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LISTA DE SIGLAS

IABS Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade

BHTRANS Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

BRT Bus Rapid Transit

CAPAG Capacidade de Pagamento – Classificação de risco elaborada pelo Tesouro Nacional

CE Estado do Ceará

CF Constituição Federal

CPI Comissão Parlamentar de Inquérito

CTF Clean Technology Fund

CTR Caderno Técnico de Referência

ETUFOR Empresa de Transporte Urbano de Fortaleza

GEE Gases de Efeito Estufa

ICMS Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias

LGBTQIA+ Lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexo, assexual outras identidades de 
gênero e orientações sexuais que não se encaixam no padrão cis-heteronormativo

MDR Ministério do Desenvolvimento Regional

MG Estado de Minas Gerais

MOVE Sistema BRT de Belo Horizonte

PBH Ativos Sociedade anônima de capital fechado que tem como acionistas o Município de Belo Ho-
rizonte, a PRODABEL e a BHTRANS

PCD Pessoa com Deficiência

PlanMob Plano de Mobilidade

PlanMobBH Plano de Mobilidade de Belo Horizonte

PNME Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica

PRODABEL Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte
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RCL Receita Corrente Líquida

RM Região Metropolitana

RTS Redes de Transporte e Serviços

SPE Sociedade de Propósito Específico

ZEBRA Zero Emission Bus Rapid-deployment Accelerator

7



INTRODUÇÃO 
Este relatório corresponde ao Produto D.3 - Relatoria Completa da Im-
plementação dos Projetos-Piloto nas Cidade de Belo Horizonte e For-
taleza do Projeto de Transição para a Eletromobilidade nas Cidades Bra-
sileiras. Este projeto é resultado do compromisso celebrado no Acordo de 
Doação (TF0A9650 Grant Agreement) entre o Banco Mundial e o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade (IABS), com recursos 
de doação do Clean Technology Fund (CTF) . O Ministério do Desenvolvi-
mento Regional (MDR) é o principal beneficiário, que apoia a sua imple-
mentação e resguarda o alinhamento com as políticas governamentais.

O documento apresenta a relatoria do desenvolvimento dos Projetos-Pi-
loto com as cidades de Belo Horizonte e Fortaleza, escolhidas no início do 
projeto, e está dividido em 3 capítulos.

O Capítulo 1 descreve o processo de desenvolvimento dos Projetos-Piloto 
e todas as etapas envolvidas no levantamento de informações e realiza-
ção de interações com as cidades escolhidas. 

O Capítulo 2 descreve o progresso e os resultados das avaliações e dis-
cussões realizadas com as cidades, que envolveram diversos atores. São 
abordadas as especificidades de cada cidade, os modelos de negócios 
considerados nas discussões, a abordagem para a modelagem econômi-
co-financeira, o conteúdo das discussões técnicas realizadas e a escolha 
de um modelo de negócios para cada uma das cidades. Ao final do capítu-
lo são apresentados os resultados gerais das pesquisas inicial e final para 
aferição do nível de conhecimento sobre os temas da Eletromobilidade.

O Capítulo 3 aborda e discute os principais desafios encontrados ao longo 
do desenvolvimento dos Projetos-Piloto que se referem tanto a questões 
sociais e políticas, como a influência da pandemia de Covid-19 no equilí-
brio financeiro dos sistemas de transportes das cidades, quanto a ques-
tões referentes ao início de implantação de uma nova tecnologia com 
poucas aplicações no território nacional ainda, como incertezas sobre a 
autonomia dos veículos e o reaproveitamento dos veículos e baterias ou 
o descarte ao final de sua vida-útil. 

Este documento sumariza todo o processo de desenvolvimento e os 
principais desafios encontrados. Portanto, não apresenta os resultados 
detalhados das avaliações, estudos e atividades que estão descritos nos 
outros produtos (e seus anexos) desenvolvidos ao longo do processo de 
desenvolvimento dos Projetos-Piloto, descritos a seguir:
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• Produto D.1.a – Validação da Estrutura das 10 Cidades para a Esco-
lha da Coordenação. O documento apresenta as cidades potenciais 
para implementação de projetos-piloto de Eletromobilidade no Bra-
sil, considerando uma série de parâmetros eliminatórios e classifica-
tórios, com o objetivo de fornecer informações para que pudessem 
ser escolhidas duas cidades para receberem as atividades de avalia-
ção institucional, treinamentos e desenvolvimento dos Projetos-Pilo-
to de Financiamento de ônibus elétricos.

• Produto D.1.b – Projeto de Financiamento de Ônibus Elétricos em 
Belo Horizonte. Refere-se ao Projeto-Piloto de Financiamento de 
ônibus elétricos desenvolvido para o Município de Belo Horizonte, re-
latando o desenvolvimento do trabalho, que ocorreu de forma inte-
rativa entre a equipe de consultores e as equipes da cidade, por meio 
de diversas discussões técnicas. O documento também apresenta os 
resultados da modelagem econômico-financeira, os estudos opera-
cionais, as recomendações para implantação e monitoramento e a 
estratégia de financiamento escolhida.

• Produto D.1.b – Projeto de Financiamento de Ônibus Elétricos em 
Fortaleza. Refere-se ao Projeto-Piloto de Financiamento de ônibus 
elétricos desenvolvido para o Município de Fortaleza, com conteúdo 
similar ao citado no documento acima.

• Produto D.2.b – Relatório completo da avaliação institucional e 
aplicação dos treinamentos e capacitações nas Cidades de Belo 
Horizonte (MG) e Fortaleza (CE). Apresenta a avaliação institucio-
nal e o planejamento e execução das capacitações realizadas com 
as cidades de Belo Horizonte (MG) e Fortaleza (CE), escolhidas pela 
coordenação para receberem os Projetos-Piloto de Financiamento 
de ônibus elétricos.
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1.  
 
PROCESSO DE  
DESENVOLVIMENTO
Este capítulo descreve o processo de desenvolvimento dos Projetos-Pilo-
to e todas as etapas envolvidas no levantamento de informações e reali-
zação de interações com as cidades escolhidas.

O processo pode ser dividido em 6 etapas, esquematizadas na Figura 1 
abaixo.

Figura 1 – Processo de desenvolvimento dos Projetos-Piloto de Financiamento

O início do processo ocorreu com a seleção de 10 cidades e a escolha de 
duas que receberiam os Projetos-Piloto de Financiamento de ônibus 
elétricos. A partir das escolhas de Belo Horizonte (MG) e Fortaleza (CE), 

Seleção das
cidades

Elaboração de diagnóstico, benchmarking e
cadeno técnico de referência

Belo Horizonte

Fortaleza

Avaliação
intitucional

Avaliação dos
contratos

Capacitações
Projeto-Piloto

de 
FinanciamentoDiscussões

técnicas
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procedeu-se à realização da avaliação institucional e da avaliação dos con-
tratos vigentes em cada uma delas. Em paralelo, estava em elaboração os 
documentos de diagnóstico, benchmarking e caderno técnico de referên-
cia sobre ônibus elétricos no âmbito nacional, o que subsidiou e contribuiu 
com o processo de desenvolvimento dos Projetos-Piloto específicos.

A partir dos levantamentos e informações levantadas durante a produção 
dos documentos de referência (diagnóstico, benchmarking e caderno 
técnico de referência) e a partir dos resultados das atividades de avalia-
ção institucional e dos contratos vigentes em Belo Horizonte e Fortaleza, 
foi proposto e realizado um ciclo de capacitações virtuais e de discussões 
técnicas com as equipes das cidades escolhidas. As discussões durante 
estas atividades permitiram o desenho e estruturação dos Projetos-Pilo-
tos de Financiamento.

Cada uma destas etapas é descrita nos próximos itens, com enfoque na 
relatoria dos objetivos, faseamento, encadeamento de ações e processos 
realizados ao longo do projeto.

1.1 SELEÇÃO DAS CIDADES
Para a escolha das duas cidades, que seriam objeto das atividades de ava-
lição institucional, treinamentos e desenvolvimento dos projetos-piloto 
de financiamento, foi conduzido um processo de avaliação e seleção das 
cidades. O processo foi composto por duas etapas consecutivas, sumari-
zadas a seguir.

A primeira etapa teve como foco a pré-seleção de um grupo de cida-
des que pudessem ser avaliadas em maior detalhe na etapa seguinte. 
Assim, as cidades brasileiras foram classificadas de acordo com parâme-
tros, como o tamanho da população e a existência ou falta de um plano 
de mobilidade, entre outras informações. Nesta etapa o objetivo consistiu 
em partir do grupo de 34 cidades brasileiras, com mais de 700 mil habi-
tantes e/ou capitais, para a obtenção de um grupo de 10 cidades, para 
uma caracterização e análise em maior detalhe na etapa seguinte.

Nesta etapa inicial foram adotados parâmetros eliminatórios, com o ob-
jetivo de reduzir o universo de análise, tornando a qualificação dos mu-
nicípios viável. Parâmetros qualificadores também foram utilizados, per-
mitindo a comparação dos municípios e a seleção de um grupo de pelo 
menos 10 cidades. A Tabela 1 resume os parâmetros adotados.
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Tabela 1 – Parâmetros eliminatórios e qualificadores adotados para a seleção 
de cidades para caracterização 

Parâmetros 
eliminatórios

• População maior que 700 mil habitantes ou capitais

• Participação nas Pesquisas Nacionais de Mobilidade Urbana de 2019  
e/ou 2020

Parâmetros 
qualificadores

• Possuir Plano de Mobilidade Urbana

• Possuir ônibus elétricos

• Possuir estudos para implantação de ônibus elétricos

• Concessão do transporte público

• Avanço em legislação relacionada ao clima, emissões ou eletromobilidade

• Tecnologia - Uso de fonte de energia alternativa

• Ambiental - Inspeção veicular ambiental

• Sinergia - Projetos com Banco Mundial

Os parâmetros utilizados para a seleção das cidades foram escolhidos de 
forma a permitir a identificação das cidades que apresentam uma situa-
ção mais propícia para a realização de um Projeto de Eletromobilidade. 
Para cada parâmetro atribuiu-se uma caracterização preliminar para 
cada cidade, de forma a subsidiar a escolha do grupo de cidades a ser 
considerada para a caracterização aprofundada seguinte.

Com base na avaliação de cada um destes parâmetros obteve-se um 
grupo de 15 cidades pré-selecionadas, conforme apresentado na figura 
seguinte (Fig. 2). Decidiu-se pela avaliação de um grupo maior de cida-
des, em relação à quantidade esperada inicialmente (10 cidades), uma 
vez que todas estas cidades se mostraram propícias (nesta primeira ava-
liação) para o recebimento do Projeto-Piloto.
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Figura 2 – Cidades pré-selecionadas

A escolha do grupo de cidades a ser considerado para a etapa seguinte 
foi realizada pela Coordenação do projeto, com base nas recomendações 
e avaliações dos parâmetros apresentados pela equipe de consultores. O 
processo de seleção foi ainda alvo de várias discussões e revisões entre as 
equipes, de forma a garantir que o grupo de cidades estivesse realmente 
adequado aos objetivos do projeto.

Na segunda etapa realizou-se uma caracterização das cidades pré-sele-
cionadas com maior aprofundamento em informações que indicassem 
uma maior vocação da cidade para o projeto em questão, permitindo 
para a Coordenação uma escolha fundamentada das duas cidades para 
o desenvolvimento dos projetos-piloto. Tal caracterização considerou ca-
racterísticas gerais e de mobilidade urbana, interesse da cidade em es-
truturar um Projeto de Eletromobilidade, avanço com temas relaciona-
dos à inclusão social e questões de gênero, capacidade de financiamento 
de projetos e aspectos relacionados ao meio ambiente e tecnologia.

Nesta etapa de caracterização foram levantadas informações adicionais 
sobre as cidades pré-selecionadas, permitindo o aprofundamento da ca-
racterização nos parâmetros apresentados na Tabela 2.

Brasília
Campo
Grande Goiânia Salvador Fortaleza

Recife Manaus São Paulo Rio de
Janeiro

Belo
Horizonte

Guarullhos Campinas
São José

dos Campos
RM

Florianópolis Porto Alegre

13



Tabela 2 – Parâmetros de caracterização das cidades pré-selecionadas

Parâmetros Descrição

Características gerais e de 
mobilidade urbana

Informações gerais sobre o município, como população, serviços de mobilida-
de, infraestrutura de transporte público coletivo e frota.

Interesse em 
estruturar Projeto de 
Eletromobilidade

Visão global sobre o contexto de implementação de um projeto-piloto de 
ônibus elétricos na cidade, retratando: o interesse do governo para esta im-
plementação; os estudos existentes; a adequação às normas e legislação de 
eletromobilidade; a existência de questões contratuais que afetem a imple-
mentação; e a existência ou não de ônibus elétricos no município.

Sinergia, inclusão e 
diversidade 

São consideradas as políticas existentes que dialoguem com as temáticas: in-
clusão social, questões de gênero e diversidade, e panorama das iniciativas em 
desenvolvimento no município e seus respectivos arranjos institucionais.

Financiamento

Para entender a capacidade financeira das cidades, apresenta-se análise da 
capacidade de pagamento para contrair novos empréstimos com garantia da 
União (CAPAG). Os critérios avaliados foram: a nota de endividamento, a nota 
por liquidez, a nota por poupança corrente, e a porcentagem de RCL despen-
dido com pessoal.

Meio Ambiente e 
Tecnologia

Informações relacionadas ao compromisso da transição para uma matriz 
energética mais limpa e renovável e a priorização do transporte público co-
letivo. É importante também considerar o incentivo ao uso de tecnologia e 
energias renováveis.

Para avaliar se a cidade possui condições favoráveis para implantação de 
projetos de Eletromobilidade, foram levados em consideração aspectos de 
meio ambiente, inclusão social e questões de gênero. Além disto, foram 
revisados os planos de governo dos atuais prefeitos, os indicadores de ca-
pacidade de financiamento e a estrutura institucional dos municípios.

De forma a complementar as informações sobre a cidade, foram coleta-
das informações sobre o contexto do transporte público coletivo, identifi-
cação dos avanços no tema de Eletromobilidade e avaliação do interesse 
de receber apoio para estruturação de um projeto-piloto para implanta-
ção de ônibus elétricos. Foram realizados também contatos diretamente 
com as secretarias de transporte ou instituição equivalente de cada cida-
de, por meio do agendamento de reuniões virtuais.

A partir da definição das duas cidades,  iniciou-se as etapas de avaliação 
institucional e dos contratos vigentes, elaboração de diagnóstico, capaci-
tações e discussões técnicas, descritas nos itens a seguir.

1.2 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
A avaliação institucional teve como principais objetivos: a identifica-
ção de oportunidades para as capacitações a serem realizadas com as 
equipes, ou seja, os gaps de conhecimento e institucionais existentes; o 
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conhecimento da percepção e dos desafios para a Eletromobilidade nos 
municípios, tanto para a implantação de um projeto-piloto quanto para 
uma futura transição completa da frota do transporte público por ônibus; 
e avaliar a situação atual do transporte público nestes municípios.

A avaliação institucional dos municípios de Belo Horizonte (MG) e Forta-
leza (CE) foi realizada por meio do levantamento de informações sobre 
as suas características gerais e de mobilidade urbana, a identificação do 
histórico de avanços em relação ao tema da Eletromobilidade e a identifi-
cação da abordagem dos municípios em relação às questões de inclusão 
social, diversidade e meio ambiente.

De forma a complementar o levantamento de informações e para tra-
zer uma perspectiva local, também foi realizada uma série de entrevistas 
estruturadas e discussões técnicas com as equipes dos municípios, que 
permitiram a coleta de informações e percepções sobre diversos aspec-
tos relacionados à implementação de um projeto-piloto de ônibus elétri-
cos em cada cidade.

Portanto, a  avaliação institucional ocorreu  em 3 etapas que são apre-
sentadas na Tabela 3 abaixo, e também ocorreram em conjunto com a 
avaliação dos contratos vigentes, discutida no item seguinte.

Tabela 3 – Etapas da avaliação institucional

Etapa Duração Descrição

Levantamento de 
informações

Iniciou-se durante a escolha e 
seleção das cidades e estendeu-se 
durante toda a elaboração do pro-
jeto-piloto. Contou com a realização 
de uma reunião de início com as 
equipes de cada cidade para alinha-
mento e solicitação de informações.

Inicialmente, as informações públicas foram 
levantadas pelos consultores do Consórcio. 
Em seguida, após a reunião de início com as 
cidades, o contato direto entre representantes 
do Consórcio e equipes da cidade foi estabele-
cido por meios virtuais para o levantamento de 
informações adicionais e o esclarecimento de 
informações já obtidas.

Entrevistas 
semiestrutura-das

Realizadas em Fortaleza entre os 
dias 25 e 28 de janeiro, e em Belo 
Horizonte entre os dias 31 de janeiro 
e 04 de fevereiro de 2022.

As entrevistas tiveram duração de 90 e 120 mi-
nutos, com a participação de um representante 
da cidade, dois representantes do Consórcio e 
um representante do IABS em cada uma delas. 
Foram realizadas 4 entrevistas com diferentes 
atores de cada município.

Discussões 
técnicas

Realizadas em Fortaleza, nos dias 09 
e 21 de março, e em Belo Horizonte 
nos dias 08 e 14 de março de 2022.

As reuniões técnicas tiveram duração em torno 
de 120 minutos, com a participação de toda a 
equipe técnica do Consórcio, as equipes das 
cidades envolvidas no projeto e representantes 
dos demais atores envolvidos no Projeto de 
Transição para a Eletromobilidade.

Fonte: Elaboração própria.
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Como resultado da avaliação realizada, foram identificadas as oportuni-
dades a serem exploradas durante a elaboração dos projetos-piloto e as 
premissas e pontos de partida a serem considerados em cada um dos 
municípios. As oportunidades identificadas foram consideradas como 
base para a proposição de um conjunto de capacitações que foi realizado 
com as equipes das cidades, discutidas em item específico deste capítulo.

O levantamento de informações sobre os municípios foi iniciado durante 
o processo de seleção das cidades a receberem os projetos-piloto, subsi-
diando esta escolha. Para cada município foram levantadas informações, 
posteriormente divididas em três grandes grupos, conforme apresenta-
do na Tabela 4.

Tabela 4 – Grupos de informações levantadas

Características gerais e de  
mobilidade urbana

Questões de inclusão social  
e diversidade

Questões de meio ambiente  
e tecnologia

Informações levantadas, inicial-
mente, a partir das Pesquisas 
Nacionais de Mobilidade Urbana 
de 2019 e 2020 e complementadas 
por informações disponibilizadas 
pelas cidades escolhidas, como 
planos, relatórios operacionais e 
outros documentos relevantes.

Inicialmente, foram levantadas 
informações relativas à organiza-
ção institucional das cidades, com 
a identificação de órgãos especí-
ficos para o tema, e os planos de 
governos municipais, para a iden-
tificação das propostas e aborda-
gens para as questões de inclusão 
social e diversidade. Além disto, 
verificou-se a existência de pro-
gramas ou políticas públicas relacio-
nadas ao tema e a participação de 
mulheres em postos de comando 
nas Secretarias Municipais.

Foi realizado um levantamento 
para verificar se existem avan-
ços relacionados com legislação 
ambiental específica para redução 
de gases e mobilidade urbana 
sustentável, ou específicas para 
Eletromobilidade. 

Identificou-se leis ou estudos 
mencionando o tema de susten-
tabilidade em alguns dos municí-
pios. Também foram consideradas 
as informações relacionadas de-
claradas nas Pesquisas Nacionais 
de Mobilidade Urbana de 2019 e 
2020.

Dentre os 3 grupos, destaca-se as “Questões de inclusão social e diver-
sidade”, uma vez que a Constituição Federal de 1988 declara em seu 
artigo 1º que um dos princípios fundamentais da nação é a dignidade 
da pessoa humana. No artigo 3º, a CF/88 determina que a construção de 
uma sociedade justa, livre e solidária, bem como a promoção do bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação são alguns dos objetivos a serem alcan-
çados pela sociedade brasileira. Assim, uma das medidas para que se 
atinja os objetivos destacados é a construção de políticas públicas de 
inclusão social. Deste modo, é importante que haja a institucionalização 
e a promoção de políticas públicas que atendam às demandas e prote-
jam as populações mais vulneráveis. 

Foi realizada pesquisa complementar em cada cidade selecionada em 
busca de informações e dados que identificassem o real compromisso 
da Administração Municipal com os temas. Em especial, foi analisado o 
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nível de institucionalização das políticas públicas e planos de governo, 
verificou-se os programas desenvolvidos, prêmios e reconhecimentos re-
cebidos, número de mulheres nomeadas Secretárias Municipais, os con-
selhos de políticas sociais em funcionamento, bem como a existência de 
Observatórios de Inclusão Social, de Combate à Violência contra Mulhe-
res, Crianças, LGBTQIA+ e projetos especiais. 

Com base nestes pontos investigou-se se a Prefeitura conta com uma 
Secretaria Municipal que planeje e conduza políticas de inclusão social 
para negros, idosos, PCD e crianças e adolescentes, além de conselhos 
municipais para, ao menos, um destes públicos. No quesito políticas de 
gênero e LGBTQIA+, investigou-se se as Prefeituras contam com órgãos 
institucionalizados de políticas públicas para estes grupos. Ademais, foi 
contabilizada a porcentagem de mulheres à frente de secretarias, para 
fins de avaliar a paridade de gênero na tomada de decisão.

Abaixo destaca-se as informações levantadas para as cidades escolhidas 
em relação às questões de inclusão social e às questões de gênero e LGB-
TQIA+, visto que o tema recebeu especial atenção durante a realização 
das avaliações.

Tabela 5 – Informações levantadas sobre questões de inclusão social e gênero

Questões de Inclusão Social Questões de Gênero e LGBTQIA+

• Análise dos planos de governo dos can-
didatos vencedores das eleições munici-
pais de 2020 quanto ao tema “inclusão 
social” lato sensu.

• Análise dos eventuais programas deta-
lhados nos planos de governo acerca do 
tema acima exposto.

• Análise da organização institucional das 
Prefeituras com relação à inclusão so-
cial: existência de secretaria municipal 
voltada para políticas públicas que asse-
gurem programas e projetos voltados à 
população mais vulnerável.

• Análise de quais populações mais vul-
neráveis eram pontualmente citadas ou 
teriam secretarias/órgãos especiais/con-
selhos municipais no organograma das 
Prefeituras.

• Análise de programas e projetos desen-
volvidos especialmente para a inclusão 
social e diminuição das desigualdades 
sociais.

• Análise dos planos de governo dos candidatos vencedo-
res das eleições municipais de 2020 quanto ao tema “po-
líticas de gênero e comunidade LGBTQIA+”.

• Análise dos eventuais programas detalhados nos planos 
de governo acerca dos temas acima expostos.

• Análise da organização institucional das Prefeituras com 
relação a gênero e comunidade LGBTQIA+ para identifi-
car a existência de secretaria municipal voltada para polí-
ticas públicas que assegurem programas e projetos volta-
dos para este público-alvo.

• Análise da existência de políticas públicas específicas 
para mulheres e LGBTQIA+ bem como verificação de ór-
gãos especiais/conselhos municipais no organograma 
das Prefeituras.

• Análise da existência de políticas públicas para combate 
ao assédio sexual no transporte público, incluindo dispo-
nibilização de aplicativos de denúncia.

• Análise da existência de Observatórios Municipais para 
questões relacionadas com gênero e LGBTQIA+.

• Análise do nível de paridade entre homens e mulhe-
res em postos de comando (Secretarias) na estrutura da 
Prefeitura.

Fonte: Elaboração própria.
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Para a avaliação do histórico de avanços das cidades com a temática 
Eletromobilidade, incialmente foram levantadas informações sobre ex-
periências prévias de cada cidade com ônibus elétricos, que foram dis-
cutidas e investigadas em maiores detalhes com a realização das en-
trevistas semiestruturadas. O tema também foi abordado durante as 
discussões técnicas realizadas com as cidades, já na fase de elaboração 
dos projetos-piloto. 

Para cumprir os objetivos listados buscou-se identificar e avaliar a pers-
pectiva de diferentes atores (técnicos e gestores), de diferentes órgãos 
do poder público quanto às estratégias internas de políticas e projetos 
atrelados ao tema de Eletromobilidade no transporte público. A avaliação 
foi trabalhada por meio da técnica qualitativa de entrevistas semiestrutu-
radas, que foram orientadas pelos eixos apresentados na Figura 3.

Figura 3 – Eixos das entrevistas semiestruturadas

Cada entrevista teve duração de cerca de uma hora e meia e foram rea-
lizadas por videoconferência entre os dias 25 de janeiro e 04 de fevereiro 
de 2022, guiadas por um roteiro preestabelecido que auxiliou no trans-
correr da conversa. Para a definição dos entrevistados buscou-se iden-
tificar, entre a equipe envolvida nas discussões sobre a elaboração do 
Projeto-Piloto de Financiamento, representantes com diferentes perfis. 
Para cada uma das cidades foram convidados representantes com perfil 
técnico, estratégico e/ou jurídico, de forma a entrevistar pelo menos um 
representante de cada perfil.

Em seguida foram realizadas duas discussões técnicas com as equipes de 
cada uma das cidades com o propósito de discutir não somente as pos-
sibilidades de implementação dos projetos-piloto, como também identi-
ficar as premissas e pontos de partida a serem considerados para o de-
senho destes projetos. As discussões técnicas tiveram duração de cerca 
de duas horas e foram realizadas por videoconferência entre os dias 08 
e 21 de março de 2022, com a participação de toda a equipe técnica do 
Consórcio, da equipe técnica responsável pelo projeto em cada cidade e 
de representantes dos demais atores envolvidos no Projeto de Transição 
para a Eletromobilidade nas cidades brasileiras.

Visão Social e
Infraestrutura

- Questões ambientais
- QUestões de raça, 

gênero, renda, 
mobilidade reduzida 
e sua 
interseccionalidade

- Infraestrutura 
instalada

Recursos e Alocação
de Responsabilidades

- Finaciamento do 
transporte público

- fontes de recursos 
disponíveis

- Custeio de ativos 
públicos pelo setor 
privado

Entendimento da
Situação Corrente

- Fiscalização e gestão 
dos contratos 
vigentes

- Mecanismos para a 
entrada de ônibus 
elétricos

- Estratégias de 
gestão de demanda 
e medidade de 
precificação

Mapeamento de
Atores e Possíveis

Parceiros

- Atores e iniciativas 
em curso

- Atores potenciais a 
serem integrados
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1.3 AVALIAÇÃO DOS CONTRATOS 
VIGENTES

Adicionalmente à avaliação institucional foi realizada uma avaliação jurí-
dica dos contratos de operação dos serviços de transporte público vigen-
tes nas cidades de Belo Horizonte e Fortaleza. Esta avaliação teve como 
objetivo proporcionar o entendimento do arcabouço jurídico existente 
em cada uma das cidades, que poderia influenciar diretamente a imple-
mentação dos projetos-piloto de financiamento. 

No caso de Belo Horizonte, o Poder Executivo é autorizado a delegar, por 
meio de contrato de concessão, o serviço de transporte coletivo de pas-
sageiro e à BHTRANS foi atribuída a atividade de regulação e fiscalização 
dos serviços concedidos. Para concessão do serviço público de transporte 
coletivo municipal por ônibus, o sistema foi dividido em quatro bacias 
operacionais operadas por concessionárias distintas, conhecidas como 
Redes de Transporte e Serviços (RTS) e em 2008 foram celebrados os qua-
tro contratos de concessão vigentes atualmente.

Destaca-se que os contratos de concessão do transporte público coleti-
vo de Belo Horizonte são alvos de questionamento pelo Ministério Públi-
co de Minas Gerais. A ação foi protocolada em setembro de 2021 sob n.º 
5140496-50.2021.8.13.0024. Em abril de 2022 ocorreu o último andamento 
do processo, que aguarda despacho do Juiz para seguir com as intima-
ções. Atualmente, em agosto de 2022, se encontra em trâmite e sem sen-
tença terminativa.

Em Fortaleza, a concessão para a exploração e prestação do serviço de 
transporte coletivo urbano de passageiros no Município foi dividida em 
cinco áreas de operação. Para a operação de cada área foi celebrado 
um contrato de concessão em 2012, com prazo de vigência de 15 anos, 
contados da data da sua assinatura, e com possibilidade de uma pror-
rogação por igual período, mediante ato fundamentado do Chefe do  
Executivo Municipal.

Em razão da pandemia houve uma drástica redução de receitas que difi-
cultou o cumprimento de compromissos contratuais. Em 2021, Fortaleza 
enfrentou uma grande greve dos trabalhadores do sistema, na qual rei-
vindicaram em suma: aumento salarial sob o fundamento de que estão 
há dois anos sem reajuste, mudança do plano de saúde e exigência de 
vacinação para os trabalhadores. Diante do cenário, o sindicato patronal 
informou a impossibilidade de conceder o acerto entre patrões e traba-
lhadores com aumento real de salário, haja vista a redução de circulação 
das pessoas, diante da conjuntura de distanciamento social e da redução 
de receita que as medidas sanitárias utilizadas para conter o avanço da 
pandemia na cidade causaram.
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As oportunidades e barreiras identificadas foram tratadas transversal-
mente ao longo do desenvolvimento dos projetos-piloto e foram essen-
ciais para a discussão das possibilidades de modelos de negócios para as 
cidades escolhidas.

1.4 ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO, 
BENCHMARKING E CADERNO 
TÉCNICO DE REFERÊNCIA

Paralelamente ao desenvolvimento das atividades referentes ao desen-
volvimento dos projetos-piloto nas duas cidades escolhidas, foram elabo-
rados dois outros documentos sobre a mesma temática: o Diagnóstico 
e benchmarking em ônibus elétricos no atual contexto brasileiro; e 
o Caderno Técnico de Referência (CTR) para a Eletromobilidade nas 
Cidades Brasileiras. A elaboração destes estudos, apesar de não compor 
diretamente as atividades de desenvolvimento dos projetos-piloto, foi es-
sencial para o entendimento do cenário brasileiro de Eletromobilidade, 
levantamento de informações de experiências de sucesso e melhor en-
tendimento de pontos centrais que foram levados, posteriormente, para 
discussão com as cidades no âmbito das reuniões técnicas e das capaci-
tações realizadas.

Para a elaboração do Diagnóstico e Benchmarking, fontes primárias e se-
cundárias foram consultadas. Também realizou-se entrevistas semies-
truturadas com atores-chave, tais como representantes de governos, 
fabricantes, operadores, e/ou associações nacionais e/ou multissetoriais, 
empresas provedoras de tecnologias e serviços de Eletromobilidade. Esta 
estratégia foi adotada para conferir maior acurácia aos dados coletados 
sobre a experiência brasileira e para o levantamento de informações rele-
vantes para a discussão com as duas cidades escolhidas.

A relação dos atores entrevistados inclui além de representantes de várias 
cidades, diversos atores e representantes de instituições que estão atual-
mente envolvidas com a questão da transição para a Eletromobilidade 
no Brasil. Entre elas, cita-se a empresa fornecedora de energia ENEL-X, as 
montadoras / fabricantes de veículos Marcopolo Next e BYD, o WRI Brasil, 
o C40 (ZEBRA), e a PNME (Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica). 
A lista completa dos atores entrevistados e maiores detalhes estão apre-
sentados nos anexos do documento produzido.

Em seguida, o Caderno Técnico de Referência (CTR) para Eletromobili-
dade nas Cidades Brasileiras (Volume I) foi desenvolvido para oferecer 
subsídios para apoiar os municípios brasileiros na fase de transição para 
a Eletromobilidade. Entende-se que, apesar dos inúmeros benefícios 
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sociais, econômicos e ambientais já rastreados e comprovados, o ônibus 
elétrico a bateria ainda é uma tecnologia cuja adoção enfrenta vários 
desafios. A identificação e discussão das barreiras e oportunidades in-
trínsecas a este processo foram essenciais para o desenho dos projetos-
-piloto de financiamento.

1.5 CAPACITAÇÕES
O caminho para a transição para Eletromobilidade em sistemas de 
transporte público é complexo e multidisciplinar. Contempla integração 
em diversos níveis, capacidade de inovação, intercâmbio contínuo de 
práticas entre cidades, continuidade política, base regulatória sólida e 
gestão financeira transparente. Neste sentido, foi proposto um conjunto 
de três capacitações para as cidades de Belo Horizonte e Fortaleza. Todas 
as capacitações foram realizadas com suporte da plataforma Zoom, o 
que garantiu a máxima presença de gestores no ambiente de discussão 
e interação. 

As capacitações realizadas foram desenhadas a partir das informações 
levantadas e das avaliações realizadas nas etapas descritas anteriormen-
te. Buscou-se, assim, identificar as oportunidades para a realização das 
capacitações, ou seja, as lacunas de conhecimento que demonstrassem 
oportunidades para serem trabalhadas e discutidas nos treinamentos. 
Deste modo, os treinamentos puderam contribuir de forma substancial 
com o aprimoramento do conhecimento das equipes técnicas das cida-
des e ainda promoveram a elaboração e discussão dos projetos-piloto em 
desenvolvimento para as cidades escolhidas.

A Tabela 6 apresenta um sumário das oportunidades identificadas e que 
foram consideradas para o desenho das capacitações, para cada uma das 
cidades escolhidas.
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Tabela 6 – Sumário das oportunidades identificadas para as capacitações

Belo Horizonte (MG) Fortaleza (CE)

• O conhecimento sobre aplicações reais e de su-
cesso da eletromobilidade é baixo: necessidade 
de conhecer mais estudos de caso.

• Modelos de negócios: explorar em detalhe as 
possibilidades, assim como suas barreiras e 
oportunidades e participação de novos atores.

• Cidade considera São José dos Campos como 
referência: importante trazer o exemplo para 
melhor entendimento das vantagens e desvan-
tagens do modelo de negócios.

• Relação entre eletromobilidade e impactos so-
ciais: potencial para aprofundamento sobre 
questões de gênero, raça, renda e pessoas com 
mobilidade reduzida.

• Financiamento do sistema: o modelo atual ba-
seado exclusivamente na tarifa não se sustenta e 
inviabiliza a entrada de ônibus elétricos.

• Desconhecimento sobre o histórico da eletro-
mobilidade no contexto local (iniciativas já reali-
zadas): importante alinhar a equipe sobre o que 
já foi feito e discutido.

• Ausência de conhecimento básico sobre eletro-
mobilidade: dúvidas sobre as possíveis econo-
mias e custos associados à implementação e 
operação dos ônibus elétricos.

• Comparação com outras tecnologias menos po-
luentes: o alto custo da eletromobilidade vale a 
pena? (Resultados e indicadores).

• Receitas extra-tarifárias e acessórias: quais são as 
alternativas de financiamento do sistema?

• Financiamento do sistema: o modelo atual ba-
seado exclusivamente na tarifa não se sustenta e 
inviabiliza a entrada de ônibus elétricos.

Fonte: Elaboração própria.

A partir dos pontos destacados na tabela acima e ainda considerando 
que não foram identificadas diferenças significativas entre as cidades 
que justificasse a elaboração de programas de capacitação diferentes 
para cada uma delas, os temas das capacitações foram definidos e os 
eventos foram realizados conforme descrito na Tabela 7 a seguir.
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Para facilitar a participação pelo ambiente virtual e o registro das trocas 
entre participantes e moderadores, utilizou-se as plataformas virtuais 
Mentimeter e MIRO foram. Esta última, em especial, foi utilizada para fa-
cilitação do debate durante a divisão em grupos de discussão, permitin-
do o registro das trocas entre participantes e moderadores e a visualiza-
ção gráfica dos resultados das discussões.

Durante a capacitação foram gerados momentos de interação por meio 
das ferramentas utilizadas, ou por meio da utilização do microfone, ou 
chat, pelos participantes para a exposição de dúvidas e posicionamentos 
referentes aos temas discutidos.

Entende-se que as capacitações foram indispensáveis para o desenvolvi-
mento dos Projeto-Piloto, uma vez que permitiram uma interação direta 
entre as equipes das cidades responsáveis pelo Projeto, outras equipes da 
cidade responsáveis sobre temáticas correlatas e a equipe de consultores 
responsáveis pela condução das atividades. As informações fornecidas no 
início de cada capacitação contribuíram para o enriquecimento técnico 
das discussões ocorridas nos momentos de participação, tornando os 
atores locais agentes ativos na proposição e avaliação de soluções para a 
transição das suas cidades para a Eletromobilidade.

1.6 DISCUSSÕES TÉCNICAS
Por fim, o último componente do processo de desenvolvimento dos Pro-
jetos-Piloto tratou da realização de diversas discussões técnicas entre 
a equipe de consultores e as equipes responsáveis em cada uma das 
cidades.

As reuniões técnicas ocorreram em dois momentos. Inicialmente foram 
realizadas reuniões para a delimitação da abordagem, condições de con-
torno do Projeto-Piloto a ser desenhado, definição das premissas iniciais, 
levantamento de informações e entendimento das expectativas e dese-
jos de cada cidade. O primeiro grupo de reuniões técnicas ocorreu em 
paralelo à avaliação institucional e à avaliação dos contratos vigentes e 
definiu não somente o caminho a ser seguido com cada uma das cida-
des, como também contribuiu para o entendimento do contexto local, 
complementando a própria avaliação institucional.

As primeiras reuniões técnicas foram seguidas pelas três capacitações 
realizadas com cada cidade, que também apresentaram alto caráter téc-
nico e permitiram a realização de discussões diretamente relacionadas à 
elaboração dos Projetos-Piloto, conforme indicado no item anterior.

Após o término das capacitações foram realizadas outras reuniões técni-
cas com as equipes dos municípios, que tiveram como objetivo principal 
a proposição e discussão de análises e propostas mais consolidadas para 
cada um dos Projetos- Piloto. As reuniões foram divididas em três partes, 
de forma a se abordar tanto os aspectos operacionais do desenvolvimento 
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dos Projetos quanto os modelos de negócios possíveis, possibilidades de 
financiamento identificadas e questões jurídicas associadas.

Ao final das discussões técnicas, as equipes das cidades puderam discu-
tir internamente as possibilidades apresentadas e definir o modelo de 
negócios que melhor se adequassem ao contexto de cada uma delas. A 
Tabela 8 sumariza a agenda de reuniões e discussões técnicas realizadas 
com cada uma das cidades escolhidas.

Tabela 8 – Discussões técnicas no âmbito da elaboração dos Projetos-Piloto

Reunião Objetivo Conteúdo

Reunião de início

01/12/2021 (BH) e 
07/12/2021 (Fortaleza)

• Alinhamento inicial com os 
representantes da cidade

• Identificação de equipe ponto de 
contato

• Apresentação do Projeto de 
Transição para a Eletromobilidade, 
seus objetivos e componentes

Discussão inicial 
e início do 
delineamento do 
Projeto-Piloto

09/12/2021 (BH) e 
15/12/2021 (Fortaleza)

• Entendimento do contexto e 
expectativas locais

• Alinhamento sobre a escala e 
cobertura do Projeto- Piloto

• Solicitação de informações

• Discussão inicial sobre o 
Projeto-Piloto

• Apresentação do avanço de cada 
cidade com a Eletromobilidade e 
projetos anteriores

Capacitação 1

21/02/2022 (BH) e 
23/02/2022 (Fortaleza)

• Nivelamento de conceitos a 
respeito da Eletromobilidade no 
transporte público

“Eletromobilidade do transporte 
público: da teoria à realidade”

1ª Discussão Técnica

08/03/2022 (BH) e 
09/03/2022 (Fortaleza)

Discutir os aspectos essenciais para o 
desenho do Projeto-Piloto: 

• estudo da operação

• discussão de possibilidades 
de modelos de negócios para 
substituição dos veículos 

• aspectos jurídicos relacionados

• Alocação dos veículos elétricos

• Demanda das linhas consideradas

• Escala do Projeto-Piloto de 
Financiamento

• Construção dos cenários por 
convergência

• Cenários e premissas

• Seleção de veículos e aplicação das 
condições de contorno

• Modelos de substituição: 
premissas, estruturação e 
resultados

• Posicionamento dos estudos 
financeiros e fontes de dados

• Contratos vigentes: barreiras e 
oportunidades
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Reunião Objetivo Conteúdo

2ª Discussão Técnica

14/03/2022 (BH) 
21/03/2022 (Fortaleza)

Retomar a discussão e validar os 
aspectos essenciais para o desenho 
do Projeto-Piloto: 

• estudo da operação

• discussão de possibilidades 
de modelos de negócios para 
substituição dos veículos 

• aspectos jurídicos relacionados

• Seleção de linhas: parâmetros de 
seleção

• Aspectos de impacto social

• Alternativas de modelos de 
negócios: operação pública; 
concessão global; responsabilidade 
compartilhada pública e privada; 
e implantação e operação privada 
em dois contratos

• Modelo de negócios: análise e 
resultados

Capacitação 2

23/03/2022 (BH) 
24/03/2022 (Fortaleza)

• Apresentar os principais 
componentes, conceitos e 
instrumentos financeiros 
e contratuais associados à 
formulação e debate de um 
Modelo de Negócios para ônibus 
elétricos.

• Fomentar o debate e aplicação 
prática do conhecimento 
por meio de uma atividade 
participativa de formulação de 
um Modelo de Negócios, que seja 
adequado à realidade de cada 
uma das cidades-alvo.

“Modelos de negócios para 
eletrificação: conceitos, instrumentos e 
aplicação”

Capacitação 3

06/04/2022 (BH) e 
07/04/2022 (Fortaleza)

• Aprofundar as questões 
relacionadas ao financiamento 
da mobilidade urbana em geral e 
dos projetos de Eletromobilidade 
em particular.

• Apresentar as principais fontes 
de financiamento para aquisição 
de veículos, equipamentos e 
sistemas, com particular ênfase 
às soluções de eletromobilidade.

• Promover a reflexão sobre 
aplicações ao Município.

“Financiamento da mobilidade urbana 
e aplicações à eletromobilidade”
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Reunião Objetivo Conteúdo

Discussão da 
Estrutura do 
Projeto-Piloto

25/05/2022 (BH) e 
23/05/2022 (Fortaleza)

• Apresentação e discussão do 
desenho do Projeto-Piloto 
com a cidade para fomentar as 
discussões internas e a escolha 
do modelo de negócios a ser 
adotado.

• Confirmar as avaliações 
realizadas, os resultados obtidos 
e as possibilidades consideradas 
para a cidade.

Parte 1: Delimitação dos aspectos 
operacionais

• Premissas e cenários

• Autonomia dos veículos

• Estudo de caso da operação dos 
veículos

• Comparação de cenários

• Potencial de otimização

Parte 2: Modelos de negócios propostos

• Modelos avaliados: operação 
pública; concessão global; 
responsabilidade compartilhada 
pública e privada; implantação 
e operação privada em dois 
contratos

• Fontes alternativas

• Bases para o projeto de 
financiamento

• Modelo de negócios proposto

• Alternativas de linhas de 
financiamento

• Planejamento de atividade

Parte 3: Aspectos Jurídicos

• Aquisição pelo poder público

• Concessionária assume 
integralmente a aquisição
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Reunião Objetivo Conteúdo

Discussão com a 
PBH Ativos sobre 
financiamento do 
Projeto-Piloto

22/06/2022 (Somente 
BH)

Apresentação do Projeto-Piloto para 
a PBH Ativos, ator identificado como 
possível responsável pela aquisição da 
frota em Belo Horizonte.

Parte 1: Delimitação dos aspectos 
operacionais

• Premissas iniciais

• Estudo e cenários

• Comparação do estudo de caso vs. 
potencial

Parte 2: Modelos de negócios propostos

• Modelos avaliados: operação 
pública; concessão global; 
responsabilidade compartilhada 
pública e privada; implantação 
e operação privada em dois 
contratos

• Fontes alternativas

• Bases para o projeto de 
financiamento

• Modelo de negócios proposto

• Alternativas de linhas de 
financiamento

• Planejamento de atividade

Parte 3: Aspectos Jurídicos da aquisição 
pelo poder público

Fonte: Elaboração própria.

No próximo capítulo, o conteúdo e as discussões realizadas nestas reu-
niões técnicas serão apresentadas com maiores detalhes, para cada uma 
das cidades escolhidas para a elaboração do projeto-piloto, assim como 
os materiais produzidos e compartilhados.

Além das discussões técnicas realizadas com as equipes das cidades, 
ocorreram outras reuniões de discussão entre a equipe de consultores 
e a Coordenação do projeto que permitiram o debate das soluções que 
seriam propostas às cidades escolhidas.
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2.  
 
PROGRESSO E  
RESULTADOS COM 
AS CIDADES
Este capítulo descreve o progresso das avaliações e discussões realiza-
das com as cidades de Belo Horizonte e Fortaleza e os resultados obtidos 
no âmbito da construção e desenvolvimento dos Projetos-Piloto de Fi-
nanciamento. A discussões envolveram vários atores, entre eles os repre-
sentantes escolhidos por cada uma das cidades, a equipe de consultores 
responsável pela condução das atividades, a equipe do IABS e a coor-
denação do Projeto de Transição para a Eletromobilidade nas Cidades 
Brasileiras, formada pelo Ministério do Desenvolvimento Regional e pelo 
Banco Mundial.

Inicialmente descreve-se as especificidades de cada uma das cidades 
escolhidas, como o contexto no qual se inserem os Projetos-Piloto, a de-
finição das premissas iniciais para o desenho dos projetos e os estudos 
operacionais realizados a partir dos dados levantados localmente.

Os itens seguintes abordam, de maneira integrada, os modelos de ne-
gócios considerados nas discussões, a abordagem para a modelagem 
econômico-financeira, o conteúdo das discussões técnicas realizadas e a 
escolha de um modelo de negócios para cada uma das cidades. Por fim, 
o último item ainda apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação 
das pesquisas para aferição do nível de conhecimento sobre Eletromobi-
lidade, ao início e fim do projeto, com os atores do Governo Federal, de 
Belo Horizonte e de Fortaleza.

Maiores detalhes são também apresentados nos outros quatro docu-
mentos desenvolvidos ao longo da elaboração dos Projetos-Piloto, con-
forme indicado no item introdutório.
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2.1 ESPECIFICIDADES DE BELO 
HORIZONTE

2.1.1 Contexto

A cidade de Belo Horizonte realizou em 2021 um importante teste com 
veículos elétricos em algumas linhas de transporte público. Os testes 
trouxeram grandes aprendizados para as equipes envolvidas e foram 
considerados como ponto de partida para o desenvolvimento do projeto-
-piloto de financiamento.

A BHTRANS relatou que o período de testes do veículo elétrico ocorreu de 
forma satisfatória e sem grandes intercorrências. O período estimado de 
operação foi inferior ao planejado. Porém, no período em que o veículo 
trafegou, foi possível observar o seu funcionamento em diversas condi-
ções operacionais, inclusive com declividades acentuadas e condições 
climáticas variadas, como períodos de chuva e variações de até 20°C nas 
temperaturas máxima e mínima.

O projeto relatado foi dividido em duas fases, a primeira sendo realizada 
em 2021 por meio da utilização de um ônibus cedido pela BYD, na forma 
de contrato de comodato, para testes operacionais. Na segunda fase, os 
testes seriam ampliados com a previsão de utilização de 25 ônibus de 
diferentes portes. Ambas as fases visavam cumprir uma das metas funda-
mentais do plano de mobilidade (PlanMob) da cidade de Belo Horizonte: 
reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

A segunda fase, no entanto, não avançou e pode-se considerar que será 
substituída pelo projeto-piloto desenvolvido no âmbito deste estudo, 
uma vez que também foram considerados 25 ônibus elétricos de diferen-
tes portes, convencionais e articulados.

2.1.2 Definição das premissas iniciais

Como premissas iniciais para o desenvolvimento do Projeto-Piloto foram 
definidas a quantidade de tipos de veículos elétricos a serem incluídos 
na operação do Município, o tipo de tecnologia e recorte do sistema que 
poderia receber estes veículos.

Em relação à frota do projeto, optou-se por 25 veículos elétricos de dife-
rentes tipos, sendo 20 veículos convencionais e 5 veículos articulados. 
Indicou-se que esta frota deveria operar no sistema MOVE, de forma a se 
aproveitar os corredores de ônibus de infraestrutura segregada, para se 
maximizar os ganhos operacionais e se minimizar as possíveis perdas ou 
possíveis problemas.

Esta decisão está em linha com a experiência de teste de um veícu-
lo elétrico que ocorreu no final do ano de 2021, quando o veículo teve 
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problemas para vencer a inclinação do trajeto de uma das linhas escolhi-
das, forçando o veículo a buscar uma nova rota e ainda gerando transtor-
nos aos passageiros embarcados. 

Partindo disto, recomendou-se que os veículos elétricos pudessem ser 
considerados inicialmente, ou seja, no âmbito do projeto-piloto de fi-
nanciamento, para operação somente nas linhas troncais do sistema 
MOVE. Os corredores do BRT MOVE apresentam-se como um ambiente 
mais favorável, visto que seus trajetos não apresentam declividades muito 
acentuadas, como as declividades observadas em algumas vias fora dos 
corredores. Além disto, considerou-se que as linhas troncais são aque-
las que apresentam os maiores níveis de demanda, o que faz com que 
os novos veículos elétricos possam ser experimentados por uma maior 
quantidade de usuários.

Em relação à infraestrutura de recarga, o município tinha optado (no 
teste anterior realizado em 2021) pelo plug-in tradicional e recarga no-
turna nas garagens. No atual projeto-piloto foram avaliados dois cenários 
também com plug-in tradicional: i) recarga lenta nas garagens e ii) recar-
ga lenta nas garagens e recarga de oportunidade nos terminais, de forma 
a se ampliar a autonomia diária dos veículos.

A questão da autonomia diária dos veículos é uma preocupação no de-
senho do projeto-piloto, uma vez que no teste anterior foram observadas 
autonomias baixas em relação ao esperado. Desta maneira, considerou-
-se a busca por opções de trajetos e cenários que possam ampliar a uti-
lização dos veículos elétricos, uma vez que quanto maior o uso, maiores 
podem ser os ganhos operacionais e os ganhos em relação aos indicado-
res socioeconômicos.

2.1.3 Estudos operacionais

Para o desenho deste projeto-piloto de financiamento foram avaliados 
dois tipos de cenários para a infraestrutura de recarga, seguindo a tecno-
logia plug-in tradicional: i) recarga lenta nas garagens e ii) recarga lenta 
nas garagens e recarga de oportunidade nos terminais, de forma a se 
ampliar a autonomia diária dos veículos.

Para a definição dos cenários foram consideradas as especificações téc-
nicas divulgadas pelo fabricante BYD como referência. Segundo o fabri-
cante, atualmente estão disponíveis para o mercado brasileiro dois tipos 
diferentes de carregadores. O primeiro deles, chamado neste estudo de 
“carregadores lentos”, apresenta 2 plug-ins de carregamento com uma 
potência máxima de 40 kW cada. Estes carregadores são recomenda-
dos para a utilização tanto nos veículos do tipo Padrón quanto nos veí-
culos articulados. O tempo de carregamento estimado pelo fabricante 
para os veículos do tipo Padrón está entre 4 e 5 horas, utilizando os dois 
plugs do equipamento simultaneamente; enquanto o tempo para os 
veículos articulados, considerando as mesmas condições, está entre 6 
e 7 horas. 
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O segundo tipo de carregadores disponíveis, chamado neste estudo de 
“carregadores rápidos”, apresenta 2 plug-ins de carregamento com uma 
potência máxima de 100 kW cada. A utilização dos carregadores rápidos 
é recomendada pelo fabricante apenas para os veículos articulados, com 
um tempo de carregamento estimado para estes veículos de 2 a 3 horas, 
utilizando os dois plugs do equipamento.

Os tipos de carregadores disponíveis para cada tipo de veículo foram 
importantes para a definição dos cenários estudados e suas variações. 
Para os veículos do tipo Padrón foi considerada somente a utilização de 
carregadores lentos; enquanto para os veículos articulados foram consi-
deradas as duas possibilidades disponíveis: carregadores lentos ou carre-
gadores rápidos.

A operação dos veículos nas linhas troncais do sistema MOVE foi estuda-
da em detalhe para a identificação dos veículos que poderiam ser substi-
tuídos, das oportunidades associadas, e dos potenciais indicadores ope-
racionais obtidos com a implementação do projeto-piloto.

O estudo da operação dos veículos teve como objetivo a comparação da 
quilometragem total a ser substituída (dos atuais veículos a diesel pelos 
futuros veículos elétricos) entre os cenários, assim como a comparação 
da quantidade de infraestrutura de carregamento necessária para cada 
caso. Porém, é importante destacar que o estudo realizado se configurou 
como uma avaliação da operação atual dos veículos em um cenário de 
inclusão de uma nova tecnologia. Não se tratando, portanto, de uma oti-
mização operacional, que deverá ser realizada durante a implementação 
do projeto em busca de melhores resultados e minimização de custos. 

O estudo foi realizado a partir do banco de dados fornecido pela BHTrans, 
com a indicação do registro da operação de todos os ônibus do sistema 
municipal durante o mês de outubro de 2021, incluindo todas as viagens 
realizadas, distâncias percorridas pelos veículos e horários de início e 
término destas viagens. A partir do banco de dados recebido, realizou-
-se um recorte para a avaliação (operação de veículos no MOVE em um 
dia escolhido de operação), seguido da análise da operação dos veículos 
neste recorte e da verificação condicional dos veículos que atenderiam 
aos critérios para serem substituídos pelos veículos elétricos. A Figura 4 
abaixo ilustra todo o processo do estudo operacional realizado, descrito 
na sequência.
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Figura 4 – Passo a passo do estudo da operação dos veículos

A análise do registro da operação dos ônibus no sistema municipal de 
Belo Horizonte mostrou que não há um padrão para a operação de cada 
veículo no sistema. Isto ocorre porque não há uma obrigatoriedade para a 
utilização de um veículo específico em uma linha específica por parte dos 
operadores do sistema. Assim, os operadores são livres para a alocação 
dos seus veículos para a operação das partidas e linhas que estão sob sua 
responsabilidade, contanto que cumpram as exigências contratuais em 
relação ao nível do serviço prestado.

Ou seja, um veículo que opera em uma linha específica em um dia, não 
necessariamente operará nesta mesma linha nos dias seguintes. A aloca-
ção de um veículo pode ainda considerar a operação em diferentes linhas 
e diferentes terminais ao longo de um mesmo dia. Esta característica do 
sistema de Belo Horizonte, que também é comum em vários outros siste-
mas de transportes, tornou necessária a escolha de um “dia típico” para a 
realização da análise da operação dos veículos. 

Desta forma, realizou-se uma comparação entre os padrões de operação 
dos veículos entre todos os dias registrados na base de dados fornecida, 
para a identificação do dia em que a operação registrada apresentasse a 
menor variação em relação à operação registrada nos outros dias do mês. 
O “dia típico” identificado e selecionado para análise foi o dia 04 de outu-
bro de 2021, dentre todos os dias do mês de outubro fornecidos.

Em seguida, nos registros do dia escolhido foi estabelecido o recorte rela-
cionado às linhas de operação: foram selecionados os veículos que apre-
sentaram, naquele dia específico, operação somente nas linhas troncais 
do sistema MOVE. Assim, dos 308 veículos em operação atualmente no 
sistema MOVE, foram selecionados 179 veículos para estudo. Para cada 
um destes veículos foram calculados:

• A quilometragem total percorrida por cada veículo;

• Os tempos de permanência de cada veículo nas garagens; e

• Os tempos ociosos de cada veículo nos terminais ao longo da operação.

Registro
da operação

(outubro 2021)
Recorte para análise Análise da operação

Verificação
condicional

- Base de dados da 
operação de todos 
os veículos do 
sistema, incluindo as 
viagens realizadas, 
distâncias 
percorridas e 
horários

- Identificação de dia 
tipico para análise: 
04/10

- Seleção de veículos 
que operam nas 
linhas locais do 
MOVE apena: 179 de 
308 veículos

- Km percorrida por 
cada veículo

- Tempos de 
permanência na 
garagens

- tempo ocioso nos 
terminais para 
possível 
carregamento de 
oportunidade

- Identificação dos 
veículos com maior 
Km diário que 
poderiam ser 
operados segundo 
as condições de 
cada cenário

- Verificar número de 
veículos e numeor 
de carregadores
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Com base nestas informações, partiu-se para uma verificação condicio-
nal de cada um destes veículos, com o objetivo de identificar aqueles que 
apresentavam padrões de operação que pudessem possibilitar tanto a 
realização dos carregamentos necessários quanto a realização de suas 
viagens com a autonomia fornecida pelas baterias.

No caso dos cenários em que foram observados os carregamentos de opor-
tunidade nos terminais, estimou-se para estes carregamentos os tempos 
ociosos de pelo menos 30 minutos. Assim, para cada veículo com tempos 
ociosos nos terminais calculou-se uma autonomia total adquirida no dia 
para verificação. Para o cálculo da autonomia adquirida pelos carrega-
mentos de oportunidade, foi considerada a mesma taxa de carregamento 
que os carregamentos noturnos. Então, quanto maior o tempo ocioso de 
cada veículo ao longo dia, maior foi a autonomia adquirida considerada.

A Tabela 9 a seguir apresenta os resultados comparados entre os cenários 
avaliados, como a quilometragem diária total rodada pelos veículos subs-
tituídos, e o dimensionamento do número de carregadores necessários 
em cada um dos cenários.

Tabela 9 – Resultados comparados por Cenário

Tipo de Veículo Padrón Articulados

# de Veículos 20 5

Cenário 1A e 1A 2A e 2B 1A 1B 2A 2B

Padrão de recarga Noturno Noturno + 
Oportunidade Noturno Noturno + 

Oportunidade

Tipo de carregador Lento Lento Rápido Lento Rápido

KM diária rodada 3.156,6 
km 4.156,7 km 963,3 

km
963,3 
km

1.210,9 
km

1.536,4 
km

Alternativa: Carre-
gamento noturno 
nas garagens e de 
oportunidade nos 
terminais

# Carregadores 
noturnos 20 20 5 3 5 3

# Carregadores de 
oportunidade - 4 - - 3 3

Alternativa: Carre-
gamento noturno 
e de oportunidade 
nos terminais

# Carregadores 
combinados 20 20 5 3 5 3

Fonte: Elaboração própria.
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Para o cálculo do número de carregadores necessários realizou-se uma 
análise integrada dos padrões de operação de cada veículo selecionado, a 
distribuição de seus tempos ociosos diurnos longos utilizados para o car-
regamento de oportunidade e o terminal de operação de cada um destes 
veículos. Desta forma, foi possível calcular o número mínimo de carrega-
dores necessários, levando em consideração que cada carregador possa 
ser utilizado por mais de um veículo de forma intercalada, a depender da 
sua localização, um terminal específico ou garagem, e dos momentos em 
que as recargas devem acontecer.

Além disto, considerou-se também duas alternativas de localização dos 
carregadores, que se relacionam diretamente com os modelos de ne-
gócios que serão discutidos nos itens seguintes deste capítulo. Estabe-
leceu-se (então) uma primeira alternativa com carregamento noturno 
nas garagens e carregamento de oportunidade nos terminais, adequada 
para um modelo de negócios que considera a aquisição dos veículos e in-
fraestrutura pelos concessionários; e outra alternativa com carregamen-
to noturno e de oportunidade nos terminais, adequada para um modelo 
de negócios em que a aquisição dos veículos e infraestrutura de carrega-
mento é de responsabilidade do órgão público.

Por outro lado, entende-se que de posse dos veículos elétricos, os opera-
dores naturalmente buscarão otimizar a operação dos veículos de forma 
a maximizar a quilometragem diária dos veículos e com isto reduzir os 
seus custos operacionais. A otimização da operação dos veículos é um 
exercício frequente praticado pelos operadores do sistema, que buscam 
sempre uma alocação mais eficiente de veículos, no sentido de reduzir 
os custos operacionais e maximizar seus retornos financeiros, e para isso 
dispõem de softwares e profissionais especializados neste procedimento.

Considerou-se que, a partir dos resultados obtidos no estudo de caso 
apresentado no item anterior, há ainda um grande potencial de otimi-
zação da operação, de forma a permitir que os veículos elétricos operem 
quilometragens diárias mais próximas às autonomias máximas das bate-
rias, e que os períodos de carregamento de oportunidade sejam alocados 
de forma a ampliar as autonomias adquiridas ao longo do dia, além da-
quela obtida pelo carregamento noturno. Além disto, vale salientar que 
autonomia estabelecida para o desenho do projeto-piloto foi estimada de 
forma conservadora, com base nos dados e informações obtidas. Desta 
forma, é possível que a autonomia praticada seja ainda maior do que a 
estimada, possibilitando um maior aproveitamento da tecnologia e dimi-
nuição dos custos.

Por fim, a Tabela 10 a seguir apresenta uma comparação entre as estima-
tivas das quilometragens diárias totais que poderiam ser obtidas após o 
processo de otimização da operação dos veículos elétricos e das quilome-
tragens calculadas por meio do estudo de caso.
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Tabela 10 – Comparação entre as estimativas de quilometragem em cada cenário

Tipo de Veículo Padrón Articulados

# de Veículos 20 5

Cenário 1A e 1A 2A e 2B 1A e 1B 2A 2B

Padrão de recarga Noturno Noturno + 
Oportunidade Noturno Noturno + 

Oportunidade

Tipo de carregador Lento Lento ou Rápido Lento Rápido

KM diária rodada no estudo de caso 3.156,6 km 4.156,7 km 963,3 km 1.210,9 
km

1.536,4 
km

KM diária rodada POTENCIAL 4.000,0 km 5.500,0 km* 1.000,0 km 1.250,0 
km*

1.500,0 
km*

Fonte: Elaboração própria.

(*) Considerando 90 minutos de carregamento por oportunidade nos terminais.

Os resultados obtidos por meio dos estudos operacionais foram utili-
zados para alimentar a modelagem econômico-financeira discutida 
anteriormente.

2.2 ESPECIFICIDADES DE FORTALEZA
2.2.1 Contexto

Até maio de 2022, o município de Fortaleza não possuía experiência prá-
tica com a implementação de um projeto de ônibus elétrico. Contudo, a 
cidade tem aplicado diversas ações com o objetivo de promover a mobi-
lidade urbana sustentável, por meio da expansão da infraestrutura ciclo-
viária e da malha prioritária para o transporte público, implementação de 
sistema público de bicicletas compartilhadas, dentre outras medidas. No 
ano de 2019, com o objetivo de identificar os pontos fortes e desafios da 
Eletromobilidade, foi elaborado um modelo conceitual de uma proposta 
de projeto-piloto para a implantação de ônibus elétrico na frota do siste-
ma municipal de transporte público. 

A proposta visava a fase inicial de implantação de ônibus elétricos, que per-
mitiria implementar ajustes para as etapas posteriores da eletrificação da 
frota, por meio dos aprendizados obtidos nesta fase principiante. Para a 
elaboração do projeto-piloto foram estabelecidas as seguintes premissas:

• Manter inalterado o equilíbrio tarifário;

• Antecipar-se a uma tendência mundial;
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• Implantação na forma de piloto;

• Possibilidade de ajustes no modelo;

• Iniciar uma cadeia autossustentável. 

Em relação ao modelo operacional definiu-se que o projeto-piloto consis-
tiria na operação de 15 veículos em 3 corredores principais: Antônio Bezer-
ra-Papicu (linhas 222 e 200, por exemplo), Parangaba-Papicu (linhas 044 
e 045, por exemplo) e Messejana-Centro (linhas 226 e 650, por exemplo). 
Foi proposto o modelo de recarga noturna nas garagens das empresas 
que operam as linhas definidas pelo plug-in tradicional. Em relação ao 
veículo foi definido carrocerias de até 13,2m e com piso alto. 

As incertezas relacionadas à Eletromobilidade, como os custos de opera-
ção e duração da vida útil da bateria, além do alto investimento associado 
à aquisição de veículos e infraestrutura, são barreiras que dificultaram 
a aplicação do projeto-piloto até o momento. Além disto, o sistema de 
transporte público de Fortaleza, assim como nas demais cidades do país, 
atravessa uma crise relacionada à queda de demanda, que já decorria 
desde 2015, mas foi acentuada com a pandemia de Covid-19 em 2020. 
Estas condições implicaram na concessão de subsídios, por parte da Pre-
feitura de Fortaleza e do Governo do Estado do Ceará, ao serviço de trans-
porte público coletivo de passageiros. 

Este cenário desafia a implementação de um projeto-piloto para o atual 
momento, considerando o modelo definido anteriormente. Com isto, en-
tendeu-se a necessidade de aprofundar os estudos de forma que sejam 
definidos cenários e modelos que sejam mais adequados para o contexto 
atual do município e do sistema. 

2.2.2 Definição das premissas iniciais

A partir de interações com a equipe da Prefeitura de Fortaleza, especifi-
camente da Empresa de Transporte Urbano de Fortaleza, foram defini-
das algumas premissas iniciais para o desenho do projeto-piloto de ôni-
bus elétrico. A equipe técnica optou por realizar algumas alterações em 
relação ao modelo conceitual elaborado em 2019 para o projeto-piloto, 
observando alguns aprendizados adquiridos. 

Em relação à frota do projeto optou-se por 15 veículos elétricos do tipo 
pesado (14m), piso alto e 5 portas. Esta frota operará exclusivamente 
nas linhas 222 – Antônio Bezerra/Papicu/Antônio Sales e 026 – Antô-
nio Bezerra/Messejana. A justificativa para a escolha das linhas se faz 
por serem linhas troncais de elevada rodagem diária, com veículos per-
correndo até 280 quilômetros por dia, conectando 3 terminais (Antônio 
Bezerra, Messejana e Papicu) ao centro comercial de Fortaleza. Também 
estão entre as linhas de maior demanda do sistema, percorrendo maior 
parte da rota em vias com preferência para o transporte público (em BRT 
ou em faixas exclusivas).
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Em relação à infraestrutura de recarga, o município tinha optado, no 
modelo conceitual realizado em 2019, pelo plug-in tradicional e recarga 
noturna nas garagens. No atual projeto piloto decidiu-se pela avaliação 
de dois cenários também com plug-in tradicional: i) recarga lenta nas 
garagens e ii) recarga lenta nas garagens e recarga de oportunidade no 
Terminal Antônio Bezerra. A escolha por este terminal se fez porque é o 
terminal comum à operação das duas linhas definidas.  

2.2.3 Estudos operacionais

Para a seleção dos 15 veículos que serão substituídos por veículos elé-
tricos foram consideradas as premissas citadas anteriormente e as 
grades horárias dos veículos que operam as linhas em questão forne-
cidas pela ETUFOR. 

Para a seleção dos veículos elegíveis avaliou-se os veículos que apresen-
tam rodagem diária (quilômetros) menor à autonomia operacional. No 
cenário 01, a autonomia foi fixada em 200 quilômetros. Logo, os veículos 
elegíveis para substituição veicular na proporção 1 veículo elétrico para 
1 veículo convencional (1:1) no cenário 1 foram aqueles que apresentam 
rodagem diária menor do que 200 quilômetros. No cenário 02, a auto-
nomia considerada depende dos tempos de paradas de cada veículo no 
terminal Antônio Bezerra. 

Quando a quantidade de veículos elegíveis para o projeto foi maior do 
que 15 veículos, foram selecionados os de maior rodagem diária, dado 
que o benefício econômico do ônibus elétrico se faz principalmente 
pelos menores custos associados à operação. Quando a quantidade foi 
menor do que 15 veículos, foi considerada a possibilidade de substituição 
de mais de um veículo elétrico por veículo convencional, de forma que a 
frota de veículos elétricos se aproxime da frota desejável no estudo.

Em seguida foram identificadas as quantidades de infraestrutura de re-
carga necessárias para cada cenário. Para a infraestrutura de recarga nas 
garagens realizou-se uma análise da operação ao longo do dia dos veícu-
los por empresa, que opera os veículos selecionados. 

Esta análise identificou se há possibilidade de otimização da infraestrutura 
de recarga nas garagens de cada empresa. Por exemplo, se os 4 veículos 
selecionados de uma empresa apresentam uma operação que permite 
a utilização de apenas 3 carregadores, dado que haveria possibilidade de 
realizar apenas 3 carregamentos simultâneos. Isto é possível quando há 
um veículo que retorna à garagem após o pico da manhã e retorna para a 
operação apenas durante o pico da tarde. O intervalo parado na garagem, 
muitas vezes, é suficiente para o carregamento total deste veículo. 

No caso da infraestrutura de recarga nos terminais, foi realizada uma 
análise da operação ao longo de todos os veículos selecionados, de forma 
a identificar quantos carregamentos de oportunidade seriam realizados 
de forma simultânea no Terminal Antônio Bezerra, considerando a atual 
operação destes veículos. 
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A Tabela 11 apresenta a estimativa das quilometragens diárias totais que 
poderiam ser obtidas em cada cenário, assim como o dimensionamento 
da infraestrutura de recarga necessária.

Tabela 11 – Quadro-resumo dos cenários operacionais

Parâmetros Cenário 01 Cenário 02

Frota 15 elétricos, substituindo 13 a diesel 15 elétricos, substituindo 15 a diesel

Infraestrutura de recarga 
nas garagens 12 carregadores 14 carregadores

Infraestrutura de recarga no 
Terminal Antônio Bezerra - 5 carregadores

Quilometragem total por dia 2.507,5 quilômetros 3.082,30 quilômetros

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados obtidos por meio dos estudos operacionais foram 
utilizados para alimentar a modelagem econômico-financeira discutida 
anteriormente.

2.3 MODELOS DE NEGÓCIOS 
CONSIDERADOS

Foram apresentados quatro possíveis modelos de negócios aos agentes 
responsáveis pelo planejamento e gestão do transporte público para im-
plementação do Projeto-Piloto. Inicialmente foram abordadas as bases 
teóricas para a construção de um modelo de negócio, incluindo os instru-
mentos de natureza financeira e os instrumentos de natureza jurídica, no 
qual foram analisadas as diferentes alternativas de alocação de respon-
sabilidades, riscos e direitos às partes pública e privada que juntamente 
desenvolverão este projeto de transição. 

Destaca-se que a forma contratual é resultado direto do modelo de ne-
gócio compreendido como aquele que cria as melhores condições para o 
desenvolvimento dos serviços de forma equilibrada. Um modelo de negó-
cio procura criar incentivos positivos para a melhoria dos serviços em favor 
do usuário, em favor do equilíbrio econômico-financeiro do sistema, e em 
favor da sociedade de uma forma mais ampla, por exemplo incentivar a 
redução da emissão de gases poluentes a partir da operação veicular.

No contexto da implementação de frota de ônibus elétrico, dentre vários 
desafios intrínsecos à atividade, destacou-se a necessidade de alinha-
mento entre todos os atores (governos, operadores, financiadores, fabri-
cantes e fornecedores da tecnologia) para que a transição seja eficiente.

A primeira alternativa considerada foi a constituição de uma empresa 
pública dedicada a implantar e operar um sistema de frota elétrica. A 
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empresa pública articularia também as organizações responsáveis pela 
operação e implantação de infraestruturas associadas.

A segunda alternativa, mais comum nos contratos de prestação de ser-
viços de transporte público, foi a incorporação integral da Eletromobili-
dade aos contratos de concessão existentes. Ou seja, o aditamento de 
Contratos de Concessão para estas funções corresponde ao modelo mais 
utilizado no Brasil, a exemplo de Municípios como Bauru, Santos, Maringá 
e o Distrito Federal.

Esta alternativa baseia-se na delegação integral das atribuições de aqui-
sição de veículos, sistemas, operação e manutenção destes veículos à 
iniciativa privada. Isto é, implica que a integralidade das atividades pré-
-operacionais da frota elétrica, desde a elaboração dos projetos executi-
vos (passando pela obtenção de recursos, os meios de implantação e a in-
tegração dos investimentos) até o início da efetiva operação e exploração 
comercial dos serviços seriam atribuídos à iniciativa privada sem quais-
quer atividades delegadas às cidades (exceto aquelas exclusivamente 
vinculadas aos aspectos regulatórios).

Na terceira alternativa considerada, a aquisição pública de veículos e 
operação privada, a cidade poderia viabilizar a adoção de ônibus elé-
tricos mediante licitação convencional para aquisição de veículos e im-
plantação dos sistemas de recarga, regida pelos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, com a posterior locação de veículos às empresas Concessio-
nárias do Sistema de Transporte Público.

A alternativa de compra pública seguida de locação de ativos desonera 
as empresas Concessionárias não apenas de investimentos em veículos 
elétricos, o que seria uma barreira relevante ao sucesso de implanta-
ção do empreendimento, mas também as desonera da realização de 
investimentos na renovação dos veículos a combustão que serão substi-
tuídos. Assim, este modelo resulta em um alívio temporário na necessi-
dade de caixa ou de prestação de garantias para financiadores das em-
presas, que substituem a compra de frota por sua locação diretamente 
do Poder Público.

E a quarta alternativa, implementação e operação privada em contra-
tos especializados, permitiria à cidade viabilizar a contratação especia-
lizada, ou seja, um contrato para a implantação de veículos e sistemas e 
outro para a operação. A separação da implantação, gestão e operação da 
Eletromobilidade em dois contratos teria por objetivo trazer ao sistema a 
eficiência de agentes especializados.

A discussão dos quatro modelos foi alvo de várias conversas realizadas, seja 
por meio das capacitações, ou nas reuniões técnicas. Nas capacitações a 
equipe da cidade chegou a definir e discutir as barreiras, oportunidades, 
pontos fortes e pontos fracos de cada modelo, segundo o contexto local e 
avaliando a possível aplicação de cada um deles à sua realidade local.
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Com base nestas discussões foram estruturadas e apresentadas os mo-
delos de negócios às cidades, para discussão, refinamento, complemen-
tação e decisão do modelo a ser escolhido. Os resultados obtidos estão 
apresentados no último capítulo deste relatório.

2.4 MODELAGEM  
ECONÔMICO-FINANCEIRA

A avaliação financeira do Projeto-Piloto foi realizada com o objetivo de se 
apurar os impactos da adoção de novas tecnologias sobre o custo arcado 
pelos agentes operadores e seu reflexo sobre a variação da necessida-
de de receitas a serem geradas, seja por variação no valor da tarifa do 
usuário, seja por subsídio a ser viabilizado pelo Município em favor das 
empresas operadoras. A seguir apontam-se os princípios metodológicos 
utilizados, para em seguida serem indicadas as fontes de dados, e por fim 
os resultados finais.

A metodologia adotada para a avaliação econômico-financeira pode ser 
denominada “substituição orçamentária planejada”. Neste modelo utili-
zou-se uma planilha de custos típica adotada pelo setor de transporte 
público, na qual são incluídos os custos fixos e variáveis decorrentes do 
uso de veículos elétricos, e deduzidos os mesmos custos dos veículos a 
combustão substituídos pelos veículos elétricos. Assim, no modelo de 
“substituição orçamentária planejada” calculou-se o diferencial de custos 
agregados do sistema com e sem a adoção de veículos elétricos.

A planilha tarifária é uma representação sintética dos custos econômi-
cos decorrentes da prestação dos serviços de transporte público. Con-
forme amplamente aceito pela doutrina sobre a matéria, as empresas 
privadas contratadas para a prestação de serviços públicos devem ser 
adequadamente remuneradas pela prestação dos serviços na forma e 
na quantidade definida pelo órgão gestor, seja diretamente pelo Poder 
Concedente, seja por meio do pagamento da tarifa pelo usuário. Sendo 
este o caso em tela, é correto afirmar que a planilha tarifária tem por 
objetivo converter os custos decorrentes da prestação de serviços públi-
cos, na forma e na quantia definidos pelo Poder Concedente, em valor 
de tarifa para os usuários.

No modelo de “substituição orçamentária planejada”, adotado para a 
transição para a Eletromobilidade, foram calculados os custos variáveis 
unitários de veículos elétricos e a combustão, assim como as variações 
dos custos fixos com a depreciação e a remuneração do capital. Não se 
considera que a substituição de uma parte de veículos a combustão por 
elétricos leve a alterações relevantes em: custos com pessoal operacio-
nal, particularmente custos com motoristas, pessoal de fiscalização e 
controle operacional; custos com pessoal de manutenção; e custos com 
pessoal administrativo. 
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Por um lado, os processos associados à manutenção de motores elétricos 
tendem a ser mais simples em comparação à manutenção de motores a 
combustão. Por outro lado, as novas tecnologias introduzidas por veícu-
los elétricos levarão a novas atividades especializadas, o que criará novas 
posições de manutenção. Em equilíbrio, estima-se que a substituição de 
veículos a combustão por veículos elétricos no quantitativo determinado 
para o Projeto-Piloto não causará uma alteração significativa no número 
de funcionários alocados a estas atividades. Mas recomenda-se que estes 
valores sejam efetivamente auferidos quando do início da operação.

Os parâmetros de produtividade e os custos unitários foram multiplicados 
pela quantidade de veículos adotada e pela quilometragem operacional 
e não operacional dos veículos escolhidos na modelagem, de forma a se 
obter os custos totais da situação com veículos elétricos e sem veículos 
elétricos. Esta comparação, ou “substituição financeira planejada”, indi-
cou qual seria o impacto pecuniário sobre os contratos de concessão das 
atuais empresas operadoras.

2.5  DISCUSSÕES TÉCNICAS
Conforme descrito no capítulo anterior, realizou-se diversas discussões 
técnicas entre a equipe de consultores e as equipes responsáveis em 
cada uma das cidades. A seguir detalha-se o conteúdo das discussões e 
apresenta-se os materiais produzidos para dar suporte a estes momen-
tos de interação.

As reuniões de discussão e início do delineamento dos Projetos-Piloto 
foram realizadas com o objetivo de permitir o entendimento do contexto 
local e das expectativas das cidades para a elaboração dos Projetos. Neste 
momento também realizou-se a identificação da equipe responsável e 
do ponto de contato em cada Município. A reunião consistiu na discussão 
inicial sobre o desenvolvimento dos Projetos-Piloto e teve como ponto 
de partida a apresentação, pelas equipes das cidades, do seu avanço em 
direção à Eletromobilidade e os projetos anteriores correlatos.

Após a realização da primeira capacitação, “Eletromobilidade do trans-
porte público: da teoria à realidade”, houve duas discussões técnicas com 
cada uma das cidades com o objetivo de discutir e validar as análises e 
proposições em relação a diversos aspectos essenciais para o desenho 
dos Projetos-Piloto. As duas reuniões foram propostas em sequência 
para permitir uma primeira discussão inicial, com uma abordagem mais 
conceitual, e outra discussão posterior, com maior aprofundamento das 
questões, com base nas reflexões de cada uma das equipes.
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Na primeira reunião tratou-se os seguintes assuntos: alocação dos veícu-
los elétricos; demanda das linhas consideradas; escala do Projeto-Piloto 
de Financiamento; construção dos cenários por convergência; cenários 
e premissas; seleção de veículos e aplicação das condições de contorno; 
modelos de substituição: premissas, estruturação e resultados; posicio-
namento dos estudos financeiros e fontes de dados; barreiras e oportuni-
dade dos contratos vigentes.

A segunda reunião trouxe para as cidades avanços em relação aos pontos 
discutidos na reunião anterior e introduziu os quatro modelos de negó-
cios a serem considerados. Esta introdução foi importante para que as 
equipes responsáveis pudessem participar das capacitações seguintes 
com reflexões mais direcionadas, tornando-as mais produtivas do ponto 
de vista de desenvolvimento dos Projetos-Piloto. Neste momento dis-
cutiu-se os seguintes assuntos centrais: parâmetros para a seleção de 
linhas; avaliação dos aspectos de impacto social; e as alternativas de mo-
delos de negócios (operação pública, concessão global, responsabilidade 
compartilhada pública e privada, e implantação e operação privada em 
dois contratos).

Após a realização da segunda e terceira capacitação, “Modelos de negó-
cios para eletrificação: conceitos, instrumentos e aplicação” e “Financia-
mento da mobilidade urbana e aplicações à eletromobilidade”, foi rea-
lizada uma reunião com a equipe de cada cidade para a discussão da 
estrutura proposta dos Projetos-Piloto. Nesta reunião buscou-se confir-
mar as avaliações realizadas, os resultados obtidos, e discutir as possibili-
dades consideradas para cada cidade.

A reunião foi dividida em três partes. A primeira parte tratou da delimi-
tação dos aspectos operacionais relacionados ao Projeto-Piloto, como as 
premissas e cenários avaliados, a definição da autonomia adotada para 
os veículos elétricos nos modelos de substituição, o estudo de caso da 
operação de veículos elétricos na cidade e os resultados de quilometra-
gem rodada e dimensionamento de infraestrutura obtidos. Em seguida, 
a segunda parte da reunião tratou do modelo de negócios proposto, a 
base para o projeto de financiamento, as possíveis linhas de financia-
mento disponíveis para as soluções propostas e o planejamento de ativi-
dade para o Projeto.

No caso de Belo Horizonte, foi proposto o modelo em que o Poder Pú-
blico adquire e loca a frota de veículos elétricos, sendo responsável pelo 
fornecimento de energia e por guardar os veículos nos terminais durante 
o carregamento. Os operadores privados seriam responsáveis  pela loca-
ção, operação e manutenção dos veículos por meio do aditamento dos 
contratos vigentes de concessão. O modelo está ilustrado na Figura 5.
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Figura 5 – Agentes e relações contratuais do modelo de negócios de aquisição 
pública de veículos e operação privada proposto para Belo Horizonte

Fonte: Elaboração própria.

Conforme indicado na Figura 5, identificou-se a PBH Ativos (sociedade 
anônima de capital fechado que tem como acionistas o Município de 
Belo Horizonte, a PRODABEL e a BHTRANS) como possível agente toma-
dor de crédito para a compra dos ativos, ou seja, responsável pela aquisi-
ção dos veículos e infraestrutura de carregamento.

Para Fortaleza foram propostas duas alternativas, discutidas em detalhe 
com a equipe da cidade. Considerou-se a opção preferida pelo município, 
o modelo de concessão global, uma vez que há uma relação positiva com 
os operadores de transportes e que a busca por uma simplificação dos 
processos administrativos é relevante para o município. Esta opção prefe-
rida está ilustrada na Figura 6 a seguir.

Figura 6 – Agentes e relações contratuais do modelo de negócios de incorpo-
ração integral da Eletromobilidade aos contratos de concessão existentes 
preferido para Fortaleza

Fonte: Elaboração própria.
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Outra opção considerada como possível foi o modelo de responsabili-
dade compartilhada pública e privada. Esta solução apresenta desafios 
contratuais contornáveis por meio do processo de repactuação contra-
tual, mas pode apresentar um maior desafio na realização do processo 
de aprovação e licitação.

Ainda na reunião, a última parte tratou dos aspectos jurídicos associados 
aos modelos de negócio preferidos, com base na discussão das vias legais 
existentes para adoção dos modelos, em face tanto dos contratos vigen-
tes atualmente quanto em relação ao arcabouço jurídico existente em 
cada um dos Municípios.

A partir das discussões as cidades foram incitadas a refletir internamente 
sobre as possibilidades para que pudessem realizar a escolha do modelo 
de negócios a ser considerado para o Projeto-Piloto. Na cidade de Belo 
Horizonte ainda foi realizada uma reunião adicional para discussão do 
modelo com a PBH Ativos, na qual a discussão foi retomada e aprofunda-
da para melhor alinhamento de todos os atores envolvidos.

Ao término do processo a cidade de Belo Horizonte confirmou a decisão 
pelo modelo de negócios de aquisição pública de veículos e operação 
privada; e a cidade de Fortaleza confirmou a decisão pelo modelo de 
incorporação integral da Eletromobilidade aos contratos de conces-
são existentes. 

Os materiais completos utilizados como apoio para a exposição do con-
teúdo durante as discussões técnicas estão disponibilizados nos arquivos 
digitais do ANEXO 1. Materiais de apoio das discussões técnicas.

2.6  NÍVEL DE CONHECIMENTO
Este último item refere-se ao resultado comparativo das pesquisas de ava-
liação do nível de conhecimento realizadas ao início e ao final do Projeto.

Os resultados são apresentados por meio das frequências de cada um 
dos níveis de respostas apresentados aos respondentes para a avaliação 
do nível de conhecimento: (1) Nenhum, (2) Razoável, (3) Bom, (4) Muito 
bom, e (5) Excelente.

As frequências de cada um dos níveis foram calculadas tanto para a apli-
cação inicial da pesquisa, realizada ao início do projeto, quanto para a 
aplicação final da pesquisa, realizada ao final do projeto.

A apresentação dos resultados é realizada por meio de uma figura e de 
uma tabela para o universo total de análise, ou seja, o total de participan-
tes do Governo Federal, de Belo Horizonte e de Fortaleza.
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A figura contém dois gráficos, à esquerda apresenta-se a distribuição das 
respostas obtidas na pesquisa inicial, e à direita da pesquisa final.

A tabela apresenta os valores numéricos representados nos gráficos, 
além do cálculo da diferença de frequências observada para cada nível 
de conhecimento entre a pesquisa inicial e final. As diferenças entre as 
frequências foram calculadas subtraindo-se a frequência observada na 
pesquisa inicial da frequência observada na pesquisa final:

Diferençai = Frequênciai,Pesquisa Final - Frequênciai,Pesquisa Inicial,i=

{Nenhum, 
Razoável, 

Bom, 
Muito bom, 
 Excelente}

Na tabela as diferenças positivas estão representadas em tons de verde e 
as diferenças negativas estão representadas em tons de vermelho, para 
facilitar a visualização.

Após a apresentação da figura e tabela, apresenta-se uma breve discus-
são dos resultados, tema por tema.
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É importante destacar que observou-se uma mudança significativa nas 
características dos participantes das pesquisas entre a aplicação inicial 
e final. Ou seja, houve uma alteração nas pessoas que participaram das 
duas pesquisas, o que pode ter gerado um impacto direto na consistên-
cia dos resultados analisados.

A pesquisa foi desenhada de forma a não permitir a identificação dos 
indivíduos que participaram. Com isto não é possível realizar uma vin-
culação direta ou verificação das alterações das respostas registradas 
somente entre aqueles que participaram nos dois momentos propostos.

Portanto, a alteração do perfil de respostas entre as pesquisas inicial e 
final pode ser um reflexo da participação, na pesquisa final, de respon-
dentes com perfil de conhecimento distinto daqueles que participaram 
da pesquisa inicial.

Além disto, por se tratar de uma pesquisa qualitativa, depende do julga-
mento dos participantes sobre o nível de conhecimento existente sobre 
cada tema. Assim, os resultados estão sujeitos a possíveis distorções da 
percepção dos participantes sobre os temas apresentados.

É possível que ao desconhecer um tema específico em detalhes, um indi-
víduo possa julgar que o seu nível de conhecimento sobre o assunto seja 
maior do que o nível de conhecimento percebido após um maior conhe-
cimento sobre o tema. Ou seja, o próprio aumento do nível de conheci-
mento sobre um assunto pode ser agente do quanto a pessoa realmente 
conhece o tema específico.
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3.  
 
DESAFIOS  
ENCONTRADOS
Por fim, este terceiro capítulo aborda e discute os principais desafios en-
contrados ao longo do desenvolvimento dos Projetos-Piloto em conjunto 
com as cidades de Belo Horizonte (MG) e Fortaleza (CE).

Os desafios apontados referem-se tanto às questões sociais e políticas, 
como a influência da pandemia de Covid-19 no equilíbrio financeiro dos 
sistemas de transportes das cidades, quanto às questões referentes ao 
início de implantação de uma nova tecnologia com poucas aplicações 
ainda no território nacional, como as incertezas sobre a autonomia dos 
veículos e o descarte dos veículos e baterias ao final de sua vida-útil.

3.1 PANDEMIA DE COVID-19
A discussão sobre a transição para a Eletromobilidade não pode ser de-
sassociada de discussões mais atuais sobre a sustentabilidade financeira 
dos sistemas de transporte público. Neste sentido, destaca-se o tema da 
redução de demanda causada pela pandemia de Covid-19 que impactou 
diretamente o financiamento dos sistemas de transportes urbanos.

Em ambas as cidades Identificou-se que o atual modelo de financia-
mento do sistema deixou de ser sustentável. E não havendo a busca e 
implementação de novas formas de financiamento, o modelo atual po-
derá sucumbir. Os cenários do transporte público em Belo Horizonte e 
Fortaleza, assim como em muitas outras cidades brasileiras, já indicavam 
perda progressiva de demanda. Com o impacto da pandemia a situação 
se agravou.

A equipe de Belo Horizonte aponta como urgente a necessidade de se criar 
algum tipo de subsídio para o transporte público, ou até uma mudança 
contratual que envolva algum tipo de garantia por parte do poder público.

Em Belo Horizonte, no período mais crítico da crise do financiamento ocor-
rido durante a pandemia de Covid-19, para atenuar o problema a Prefeitura 
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antecipou a compra de créditos do vale-transporte para o funcionalismo 
e fez um repasse de 20 milhões para as empresas, operação avalizada por 
instâncias jurídicas. Esta iniciativa foi muito combatida e acabou contri-
buindo para a instituição da CPI da BHTRANS, gerando um cenário político 
não favorável.

Em Fortaleza sabe-se que os efeitos da pandemia alteraram de forma 
significativa o padrão de deslocamento, principalmente dos usuários que 
utilizavam o transporte público. Durante maio de 2020, período do primeiro 
lockdown, o sistema apresentou a menor demanda de toda a pandemia, 
sendo de 5 milhões de embarques mensais. Anterior à pandemia, este 
valor era próximo dos 23 milhões. Logo, a demanda mensal de 5 milhões 
representou uma queda de 78%. Dados mais recentes indicam que o total 
de embarques mensais foi de 15,4 milhões no mês de setembro de 2021, o 
que representa cerca de 65% do total de viagens realizadas anteriormente. 

Estas condições implicaram na concessão de subsídios, por parte da Pre-
feitura de Fortaleza e do Governo do Estado do Ceará, ao serviço de trans-
porte público coletivo de passageiros. Avalia-se que a pandemia agravou 
a situação do setor, com o aumento dos custos associados (combustível e 
mão de obra) e a queda significativa da demanda. 

Assim, os impactos da pandemia da Covid-19 nos modelos de transporte 
público adotados nos municípios são apontados como os principais de-
safios na percepção dos limites e possibilidades para a eletrificação da 
frota. Estas condições implicam maior dificuldade na negociação com os 
operadores atuais, que viram suas receitas diminuir enormemente nos 
últimos anos.

Nas discussões realizadas ficou evidente que a pandemia teve significa-
tivos impactos no modelo de financiamento do transporte público, tor-
nando-o insustentável e impactando diretamente na visão destes atores 
sobre os contratos vigentes nas cidades. Entende-se que a pandemia fra-
gilizou os contratos de concessão e, portanto, verifica-se que há a neces-
sidade de renegociar os termos da concessão, dado que tanto o serviço 
quanto a arrecadação indicada nas licitações não estão sendo praticados 
na realidade. 

Estes impactos ainda permanecem, já que a recuperação econômica 
tem sido muito lenta e não há (neste momento) maior clareza sobre as 
perspectivas futuras. Por exemplo, em Fortaleza havia uma percepção de 
que o final do ano de 2021 apresentaria um aumento considerável da de-
manda, considerando as melhorias nos índices sanitários, além do fato 
de que geralmente o período de final de ano geralmente apresenta uma 
demanda mais expressiva, dadas as viagens adicionais realizadas por 
motivos de compras nesta época do ano. No entanto, na realidade, ve-
rificou-se que a demanda ainda mantém o patamar de cerca de 65% da 
demanda anterior à pandemia, com tendência estável, sem perspectiva 
de aumento no curto e médio prazo. 
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Na capital cearense, a drástica redução da receita gerou uma cadeia de 
impactos. E para salvar o sistema, uma série de medidas foram adotadas: 
a passagem passou a ter subsídio governamental; a frota não foi renova-
da; e alguns aspectos da fiscalização e gestão de contratos deixaram de 
ser feitos. De uma receita de aproximadamente 60 milhões por mês, a 
receita caiu para cerca de 15 milhões por mês com a pandemia. O siste-
ma transportava cerca de 1 milhão de passageiros por dia. E quando as 
discussões foram realizadas, apresentava uma média de 490 mil. Assim, 
mesmo com a retomada das atividades econômicas, a percepção por 
parte dos gestores é de que o sistema apresentará uma demanda de até 
65% do que era anteriormente.

Para viabilizar a troca da frota conforme previsto em contrato, os con-
sórcios de Fortaleza realizam compras conjuntas, aumentando sua ca-
pacidade de negociação, além da criação de um fundo reservado para 
as aquisições composto pelas receitas do equivalente ao vale transporte. 
Mas, em função da pandemia, a partir de 2020 a frota teve uma renova-
ção baixíssima. Os efeitos da pandemia também são sentidos na gestão 
e fiscalização dos contratos. Se antes o descumprimento de alguma cláu-
sula contratual resultava em notificação e multas, atualmente, diante da 
situação econômica, há a necessidade de um maior relaxamento e flexi-
bilização das cláusulas, de acordo com a ETUFOR. 

A necessidade de dispor de alternativas para receitas extra-tarifárias é 
consenso em ambas as cidades. Em Fortaleza houve pouco avanço no 
assunto e havia desconhecimento se os contratos atuais permitem recei-
tas acessórias, como exploração publicitária ou estacionamento rotativo, 
por exemplo. Em Belo Horizonte, os atores locais entrevistados relatam a 
inexistência de um ambiente político que incentive estas discussões, que 
ficou ainda mais dificultado devido ao cenário de instabilidade e incerte-
za gerado pela CPI em curso.

3.2  NOVA TECNOLOGIA

A transição para a frota de ônibus elétricos nas cidades brasileiras enfrenta 
obstáculos de ordem tecnológica. Devido ainda haver poucas experiências 
práticas com a tecnologia, principalmente em projeto de maior escala, 
há carência de conhecimentos mais aprofundados sobre ônibus elétricos 
por parte das prefeituras e operadoras de trânsito. Ônibus elétricos movi-
dos a bateria são uma tecnologia emergente e, portanto, ainda em fase 
de aprendizagem. Logo, por mais que haja avanços na literatura, estudos 
de casos e troca de conhecimentos no Brasil e no mundo (a exemplo da 
PNME e do TUMI E-bus Mission), a baixa capacidade técnico-operacional 
continua sendo um dos entraves à tomada de decisão para aquisição. 

Além disto, a adoção de uma nova tecnologia implica na incorporação 
de infraestruturas adicionais que viabilizem o funcionamento adequa-
do destes veículos. São necessárias infraestruturas de recarga a serem 
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instaladas nas garagens e em pontos específicos da cidade, além da pro-
visão de redes de transmissão e distribuição de energia. 

Por sua vez, isto exige um planejamento integrado de medidas interativas 
entre tecnologia, veículos, espaço urbano e capacitação profissional para 
operação, manutenção e monitoramento. Da mesma forma que estas me-
didas estão em fase de desenvolvimento e aprendizagem em várias cida-
des do mundo, também estão sendo compreendidos os papéis de cada 
ator neste planejamento, principalmente no que tange à capacitação. 

3.3 AUTONOMIA DOS VEÍCULOS 
ELÉTRICOS

A discussão da autonomia dos veículos elétricos ocupou papel central 
dentro dos debates envolvendo os Projetos-Piloto. A autonomia real dos 
veículos elétricos ainda carece de mais referências e registros de aplica-
ções em larga escala, o que ainda não acontece no Brasil. Além disto, a 
autonomia de um veículo elétrico depende de vários fatores exógenos 
à escolha de um certo tipo de tecnologia, como o trajeto percorrido, as 
condições climáticas, topografia do percurso e os padrões de operação, 
entre eles, a quantidade de paradas realizadas pelos veículos. Todas estas 
variáveis dificultaram a definição do valor a ser adotado pelos estudos 
operacionais. Deste modo, foi necessário avaliar uma série de estudos, 
relatos e experiências para a definição do valor a ser considerado.

Identificou-se que várias experiências com projetos de ônibus elétricos 
apontam para uma autonomia de 250 quilômetros por carga. Além de 
que, motivadas pela incerteza, identificou-se também que algumas mu-
nicipalidades estão definindo valores de autonomia mínima nos próprios 
contratos, como nos casos de Bogotá (260 quilômetros), do projeto-piloto 
de São Paulo (250 quilômetros) e de São José dos Campos (250 quilô-
metros). Contudo, estas autonomias são referentes à capacidade máxima 
das baterias, e para a operação é importante considerar a reserva opera-
cional de 20% da carga total de forma a preservar a saúde da bateria e a 
possibilidade de emergências operacionais. 

O estudo mais atual, detalhado e realizado observando a perspectiva na-
cional, trata do produto elaborado pelo projeto ZEBRA (Zero Emission Bus 
Rapid-Deployment Acceletaror) que apresentou uma discussão sobre o 
desempenho operacional e econômico de uma frota de ônibus a diesel 
e de uma frota de ônibus elétrico a bateria, considerando a experiência 
de São Paulo. Foram realizadas simulações de operação de ônibus elé-
trico em 20 linhas por uma mesma empresa e foram obtidos consumo 
de energia e autonomia, com base na alteração de variáveis-chave que 
impactam fortemente estes parâmetros, como a reserva de bateria e o 
carregamento de passageiros. Os resultados das linhas de maior e menor 
consumo estão apresentados na Figura 7 abaixo. 
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Figura 8 – Impacto de variáveis-chave na autonomia estimada dos ônibus 
elétricos

Fonte: ZEBRA (2022).

Os resultados indicam que a autonomia de um ônibus elétrico para a rea-
lidade dos trajetos das 20 linhas em estudo – considerando a operação 
com 20% de reserva de bateria para segurança operacional e saúde da 
bateria e com 100% de carregamento de passageiros – está entre aproxi-
madamente 205 e 225 quilômetros por carga. Em uma análise mais con-
servadora e realizando um arredondamento, para este estudo, foi obser-
vada a autonomia de 200 quilômetros, com uma reserva de bateria de 
20% e o carregamento de 100% dos passageiros. 

3.4 CENÁRIO MACROECONÔMICO E 
SUA INFLUÊNCIA NOS PREÇOS 
DE VEÍCULOS ELÉTRICOS

Outro desafio encontrado foi para a definição dos parâmetros de pre-
ços dos veículos elétricos devido ao cenário macroeconômico instável, 
observado após o início da pandemia de Covid-19 e agravado pelo início 
do conflito geopolítico no Leste Europeu, que provocou não somente o 
aumento nas taxas de inflação como também a escalada dos preços de 
veículos, componentes e da tarifa de energia elétrica.

O impacto observado não se refere somente aos veículos elétricos, mas 
também foi refletido no preço dos veículos a diesel e dos combustíveis, o 
que gerou, consequentemente, aumento dos custos operacionais.

Para a definição dos parâmetros de custos tidos na modelagem econô-
mico-financeira foi considerada a seguinte referência de preços de veí-
culos elétricos com recarga plug-in: cotação formalizada em sede de 
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Procedimento de Manifestação de Interesse, realizado pela Prefeitura do 
Município do Rio de Janeiro em 2020 para o Projeto de BRT da Avenida 
Transbrasil, ajustada por variações de câmbio.

A partir da cotação, os valores em dólares americanos foram comparados 
a preços observados em outros projetos internacionais. Porém, observou-
-se eventuais diferenças que se devem à incidência de impostos, que no 
Brasil é mais elevada do que em outros países e às circunstâncias vigen-
tes na cadeia produtiva de veículos pesados.

E (ainda) as cotações de veículos elétricos podem variar de forma signifi-
cativa entre a data de realização dos estudos e a data de efetiva aquisição 
dos veículos devido a diversos fatores como as taxas de câmbio, a oferta 
ou escassez de insumos, entre outras já citadas. Ressalva-se também que 
poderá haver diferença razoável no preço dos veículos entre os Estados 
do Brasil devido a diferentes alíquotas e formas de cálculo da incidência 
do ICMS.

3.5 DESCARTE DE VEÍCULOS E 
BATERIAS

A tecnologia de ônibus elétricos é recente e há poucos exemplos de frotas 
elétricas alcançando o final da vida útil. Em vista disto ainda há incertezas 
sobre a disposição final das baterias e o valor residual dos veículos no final 
da vida útil. Estas incertezas dificultam a adoção da tecnologia por parte 
dos operadores, considerando que pode resultar em riscos econômicos 
desconhecidos e comprometer a sustentabilidade financeira do sistema. 

Em relação aos veículos, o atual modelo consiste em uma redução dos 
custos de manutenção pela venda dos veículos convencionais no final da 
vida útil. Geralmente, operadores de cidades de grande porte vendem ou 
transferem os veículos ao final da vida útil para cidades de menor porte, 
ou para serviços que permitem a operação de veículos de mais rodagem. 
Portanto, há uma cadeia que permite a utilização do bem de forma ma-
ximizada. Entretanto, a venda de veículos velhos e muito mais poluentes 
não é uma prática recomendável. Para que ocorra uma renovação dos 
ônibus elétricos, é necessário o fomento à adoção da tecnologia por parte 
de outros municípios, partindo das experiências positivas obtidas pelas 
cidades que implementaram a eletrificação da frota. Isto resultaria na 
cadeia de reaproveitamento dos veículos e consolidação do mercado de 
ônibus elétrico. 

Os ônibus elétricos apresentam menos partes móveis no motor e por isto 
tendem a apresentar menores custos de manutenção e maior vida útil 
(Mahmout et al., 2016). Com isto, entende-se que a degradação da bateria 
seja o primeiro fator a ser considerado para substituição. A degradação 
da bateria em cerca de 20% é o suficiente para afetar significativamen-
te a autonomia dos veículos elétricos, podendo prejudicar a operação 
das linhas contempladas pelo projeto. Por esta razão, é sugerido que os 
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projetos de transição de eletrificação da frota contemplem estratégias de 
disposição final, reutilização ou reciclagem das baterias. 

No atual momento há poucas experiências acerca da reutilização ou re-
ciclagem das baterias no Brasil. No entanto, há várias pesquisas sendo 
elaboradas com o objetivo de atribuir um uso de segunda via para as ba-
terias e algumas iniciativas realizadas. Algumas das recomendações mais 
indicadas na literatura tratam do uso das baterias para deslocamento de 
pico de energia e armazenamento de energia. O deslocamento do pico 
da energia consiste em carregar as baterias durante o momento de ocio-
sidade da rede, e durante o horário de pico as baterias podem ser utili-
zadas para reforçar a oferta do abastecimento dos veículos elétricos. O 
armazenamento de energia consiste em dar suporte à implementação 
de sistemas de distribuição e transmissão de energia elétrica inteligen-
tes que utilizam recursos digitais, operando de forma mais eficiente, por 
meio de um maior controle do fluxo de energia. Para a implementação 
desta rede inteligente é necessária a existência de um sistema de arma-
zenamento de energia que pode ser feito por meio de baterias de segun-
da vida. Apesar de haver incertezas e o modelo ainda estar em desen-
volvimento, existem iniciativas de utilização de segunda vida de bateria 
como armazenamento de energia na China e nos Estados Unidos. 

O custo associado para o aproveitamento de um conjunto de baterias 
em elementos de armazenamento de energia tende a ser mais barato do 
que a aquisição de novas baterias (MDR, 2022). Mas, há uma tendência de 
redução dos custos das baterias, com a melhoria da tecnologia, e por isso 
é necessário avaliar os impactos econômicos deste reaproveitamento, de 
forma a garantir a viabilidade econômica do projeto. 

Outra disposição final trata do processo de reciclagem dos materiais críti-
cos para a produção das baterias. O desenvolvimento desta prática tende 
a atribuir uma menor pressão pelas matérias-primas (que representam 
boa parte do custo da bateria)  e queda nas emissões e diminuição dos 
impactos resultantes da mineração e refinamento (MDR, 2022). No en-
tanto, no Brasil, as políticas e regulamentações de disposição e recicla-
gem para baterias foram desenvolvidas anterior ao mercado de veículos 
elétricos e por isto não contemplam as baterias de íons de lítio. 

Desta forma, é de extrema importância a elaboração de uma construção 
de regulamentação que direcione o manejo adequado das baterias de ôni-
bus elétricos, considerando a tendência do uso desta tecnologia. A conso-
lidação de uma regulamentação também tende a reduzir e fomentar a 
indústria de reciclagem, que ainda se encontra em um estágio inicial. 

Por fim, avalia-se que ainda há incertezas no que se refere à destinação 
dos ônibus elétricos e baterias no final da vida útil. Há pesquisas e ex-
periências que indicam alternativas, mas ainda estão em estágio inicial. 
Entende-se que a implementação de um projeto-piloto é parte funda-
mental para a redução de incertezas para a transição da frota para a Ele-
tromobilidade, a partir dos aprendizados obtidos, troca de experiências 
com outras cidades e avanços tecnológicos. 
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• 1ª Discussão Técnica

• BH – Discussão Técnica 1 (20220308).pdf

• BH – Discussão Técnica 1 (20220308).pptx

• 2ª Discussão Técnica

• BH – Discussão Técnica 2 (20220314).pdf

• BH – Discussão Técnica 2 (20220314).pptx

• Discussão da Estrutura do Projeto-Piloto

• BH – Projeto Piloto (20220525).pdf

• BH – Projeto Piloto (20220525).pptx
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• Discussão com a PBH Ativos

• BH – Projeto Piloto – PBH Ativos (20220622).pdf

• BH – Projeto Piloto – PBH Ativos (20220622).pptx

Fortaleza (CE)

• 1ª Discussão Técnica

• FOR – Discussão Técnica 1 (20220309).pdf

• FOR – Discussão Técnica 1 (20220309).pptx

• 2ª Discussão Técnica

• FOR – Discussão Técnica 2 (20220321).pdf

• FOR – Discussão Técnica 2 (20220321).pptx

• Discussão da Estrutura do Projeto-Piloto

• FOR – Projeto Piloto (20220523).pdf

• FOR – Projeto Piloto (20220523).pptx
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ELETROMOBILIDADE
MARCA 

ASSINATURA PRINCIPAL

Versão principal da marca. Seu uso deve ser privilegiado.

ASSINATURA SECUNDÁRIA

Versão horizontal da marca. Deve ser usada quando o 
layout favoreça a utilização da mesma. 

REDUÇÃO MÁXIMA

Visando a máxima legibilidade da 
marca, recomendamos o uso de 
aplicações monocromáticas e que ela 
não seja reproduzida em tamanho 
menor que 30 mm de largura e 
22 mm de altura.

MARCAS PARCEIRAS

Todos os parceiros da Transição para a Eletromobilidade 
nas Cidade Brasileiras deverão garantir a visibilidade de 
suas marcas em todas as ações derivadas do projeto 
(reuniões, obras, equipamentos, veículos, placas, letreiros, 
cartazes, publicações, documentos, materiais publicitários, 
dentre outros).

PALETA DE CORES

PANTONE  2464 C
C63 M0 Y76 K0
R99 G191 B99
HEX #63BF63

PANTONE  141 C
C8 M16 Y70 K0
R240 G209 B99
HEX #F0D163

PANTONE  663 C
C12 M8 Y9 K0
R230 G230 B230
HEX #E6E6E6

PANTONE  2119 C
C73 M36 Y3 K0
R69 G140 B199
HEX #458CC7

PANTONE  4209 C
C78 M41 Y61 K39
R51 G89 B79
HEX #33594F

PANTONE  4146 C
C100 M91 Y44 K55
R23 G29 B58
HEX #E6E6E6

APLICAÇÕES EM 1 COR (TRAÇO)

Versões de exceção, só devem ser utilizadas em condições 
onde a aplicação da marca principal (colorida) não seja 
possível em virtude da limitação de cores ou fundos que 
não privilegiem sua visibilidade. 
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